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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

1.1. Enquadramento 

1. O Parecer de Iniciativa sobre Competitividade das Cidades, Coesão 

Social e Ordenamento do Território tem como objetivo promover as políticas 

públicas urbanas, designadamente económicas, sociais e de governança, 

com vista ao aumento da competitividade das cidades portuguesas. 

2. Este Parecer foi preparado num contexto específico que é em larga 

medida condicionado por dois relevantes fatores: a situação da economia 

portuguesa e as modificações que se vão operar no próximo quadro de apoio 

comunitário que irá vigorar no período 2014-2020. 

Quanto à situação da economia portuguesa, o CES considera, de modo 

coerente com as recomendações que vem apresentando sobre outros temas, 

que a gravidade da situação em que o país se encontra recomenda a 

adoção de políticas públicas especialmente dirigidas a aumentar o 

crescimento e o emprego, a competitividade económica e a produtividade, 

bem como a dinamização do mercado interno e o aumento da penetração 

em mercados internacionais. 

Quanto à programação da Política de Coesão da UE 2014-2020, que incentiva 

a adoção de instrumentos de promoção do crescimento e do emprego, 

através de volumes financeiros significativos, com significativa relevância às 

cidades e à concretização de abordagens integradas de desenvolvimento 

urbano, o CES é de opinião que esta abordagem introduz significativas 

inovações, cujos elementos mais importantes decorrem do estabelecimento 

de um número limitado de objetivos temáticos que enquadram a utilização 

dos fundos da UE com carácter estrutural, da definição de condicionalidades 

à concretização dos financiamentos comunitários e do estímulo à 

coordenação e integração das intervenções dos vários instrumentos 

financeiros da União, designadamente através de Investimentos Territoriais 

Integrados na modalidade Abordagens Integradas de Desenvolvimento 

Urbano (às quais deverão ser atribuídas, nos termos das referidas propostas 
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regulamentares, pelo menos 5% das dotações totais do FEDER em cada 

Estado Membro). 

Assim, a prioridade que o CES atribui às políticas públicas urbanas não se 

fundamenta apenas no reconhecimento da importância das cidades e das 

respetivas dinâmicas económicas, sociais e territoriais com vista ao seu 

contributo para o crescimento económico e criação de emprego mas 

também na respetiva exequibilidade, decorrente da efetiva disponibilidade 

de significativos recursos financeiros no horizonte 2014-2020. 

3. O CES não pode entretanto deixar de explicitar o entendimento de que a 

utilização dos financiamentos estruturais comunitários deverá ser concretizada 

através das soluções e modalidades que maximizem as suas dimensões 

económica e financeira, exigências que determinam: 

� A consagração das responsabilidades do Estado e das Autarquias 

Locais no estabelecimento e prossecução das políticas urbanas; 

� Um grau elevado de focalização e seletividade nos investimentos a 

realizar; 

� A preferência pelo estímulo e apoio a investimentos de iniciativa e 

responsabilidade privada ou que assegurem a integração de iniciativas 

públicas e privadas; 

� A modulação das taxas de cofinanciamento comunitário de forma 

direta e explicitamente justificada pela função que desempenham no 

estímulo a investimentos eficientes e eficazes (e na penalização dos que 

não reúnam essas condições). 

4. O CES defende, nas recomendações apresentadas e fundamentadas neste 

Parecer, a focalização das intervenções das políticas públicas na promoção 

da competitividade, do crescimento, da criação de emprego e da coesão 

social – tomando em consideração que a respetiva eficiência e eficácia serão 

tanto mais significativas quanto mais focalizadas forem as prioridades que 

prosseguem. 
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A abordagem adotada privilegiou a focalização das políticas públicas 

dirigidas à ‘Competitividade das Cidades, Coesão Social e Ordenamento do 

Território’ em três domínios de intervenção e de atuação que o CES considera 

prioritários. 

� Reabilitação urbana no quadro de uma política de cidades integrada 

e sustentável; 

� Investimento produtivo e criação de emprego em meio urbano:  

� Inovação social e governança das intervenções urbanas. 

O Conselho Económico e Social salienta a importância que atribui ao estímulo 

e aproveitamento das oportunidades de articulação e de integração das 

intervenções e atuações das políticas públicas nos três domínios selecionados 

– combinando a reabilitação urbana com a promoção do crescimento e do 

emprego e assegurando a adoção de modelos de governança que 

garantam o efetivo envolvimento dos agentes económicos, sociais, culturais e 

territoriais. 

1.2. Reabilitação Urbana no quadro de uma Política de Cidades Integrada e 

Sustentável 

5. Os processos de crescimento das cidades portuguesas foram 

predominantemente concretizados em extensão e através de novas 

construções, em resultado de orientações implícitas e explícitas das políticas 

públicas (designadamente o congelamento do preço dos arrendamentos 

urbanos, o financiamento bonificado da compra de habitação própria e a 

permissividade na utilização do território), combinadas e ampliadas pela 

persistente dificuldade em reduzir significativos custos de contexto. As 

consequências negativas e cumulativas destes processos, que terão sido 

acentuadas pelos impactos da envolvente de crise económica e financeira, 

afetaram severamente as atividades, o investimento e o emprego no sector 

da construção, também negativamente exposto à diminuição abrupta do 

investimento em infraestruturas e investimentos públicos. 
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6. Tendo em conta a preocupação pelas consequências da natureza e efeitos 

dos processos de crescimento e de concentração urbana, o CES recomenda 

a preparação e concretização de instrumentos de política pública coerentes 

e articulados que contrariem o crescimento extensivo e estimulem políticas de 

cidade compacta e o policentrismo, designadamente através da promoção 

da reabilitação urbana no contexto de uma política de cidades integrada e 

sustentável. 

A promoção da reabilitação urbana portanto deverá prosseguir os objetivos 

da sustentabilidade do desenvolvimento, da maior eficácia na utilização dos 

recursos e da melhoria das condições de investimento criador de emprego, 

bem como a elevação da qualidade de vida e a resposta às carências em 

habitação, a valorização de ativos imobiliários e patrimoniais, a qualificação 

do espaço público e da qualidade de vida urbana, os transportes, a 

mobilidade, a acessibilidade e a logística urbanas, a eficiência energética, os 

equipamentos coletivos, a prestação de serviços de proximidade e a 

promoção da coesão social. 

O CES recomenda que a promoção da reabilitação urbana, estimuladora da 

requalificação dos centros das cidades, seja focalizada em três domínios 

complementares: 

� Criação de estímulos e apoios financeiros ao investimento na 

reabilitação urbana; 

� Dinamização do mercado de arrendamento urbano; 

� Desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de reabilitação 

urbana. 

7. O CES recomenda que a criação de estímulos e apoios financeiros ao 

investimento seja operacionalizada através da combinação das modalidades 

de financiamento correspondentes a subsídios e instrumentos de engenharia 

financeira (empréstimos, participações no capital e garantias), dirigidas – 

selecionando as modalidades de financiamento mais adequadas aos 
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objetivos prosseguidos e tomando em consideração as falhas de mercado 

existentes – a incentivar tanto os investimentos insuscetíveis de geração de 

receitas significativas, designadamente relativos a intervenções no espaço 

público, em equipamentos coletivos ou dirigidas à promoção da inclusão 

social, como os que corporizam iniciativas empresariais rentáveis. 

Importa tomar em consideração que a rentabilidade económica não pode 

nem deve constituir critério único ou preferencial para avaliar o mérito dos 

investimentos em reabilitação urbana, designadamente porque têm lugar 

intervenções que, não sendo suscetíveis de gerar receitas significativas em 

prazo útil, asseguram importantes externalidades na prossecução de objetivos 

de política pública, contribuem para aumentar as taxas internas de 

rentabilidade de investimentos viáveis ou viabilizados por estas externalidades. 

O CES considera assim justificada tanto a utilização de critérios diferenciados 

para avaliação do mérito de investimentos de diferente natureza como, 

também, a necessidade de fundamentação objetiva da atribuição de 

financiamentos públicos a todas as tipologias de intervenção no âmbito da 

reabilitação urbana. 

O CES recomenda, tomando em consideração os resultados promissores 

alcançados na utilização de instrumentos de engenharia financeira para 

financiamento da reabilitação urbana através dos Fundos JESSICA, que os seus 

efeitos sejam maximizados no período de programação 2014-2020 da Política 

de Coesão da UE através do aumento da sua expressão quantitativa 

(assegurando a participação de recursos de instituições financeiras 

internacionais) e do alargamento das elegibilidades dos investimentos 

apoiáveis, designadamente incluindo a habitação no quadro de operações 

de reabilitação urbana (viabilizado pelas propostas regulamentares da 

Comissão sobre o FEDER para 2014-2020). 

8. O CES considera necessário assegurar a dinamização do mercado de 

arrendamento urbano, reequilibrando-o com o mercado de habitação 

própria, como forma de promover o aumento das opções de escolha pelas 
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famílias e empresas, bem como a recuperação e reabilitação de edifícios e, 

assim, contribuir para a inclusão social, para a reutilização de ativos 

patrimoniais atualmente devolutos e para a valorização do tecido urbano – 

designadamente através: 

� Da liberalização das rendas, de modo necessariamente articulado com 

a instituição de mecanismos eficazes de proteção das famílias em 

situação de fragilidade financeira e social; 

� Do estabelecimento de mecanismos que estimulem a confiança e 

assegurem garantias recíprocas nas relações contratuais entre 

proprietários e inquilinos, e garantam, a par de maior eficácia do 

sistema judicial, a prestação de apoio jurídico aos proprietários e 

inquilinos na resolução de conflitos decorrentes do incumprimento de 

obrigações contratuais. 

O CES toma em consideração a recente revisão do regime jurídico do 

arrendamento urbano, através da Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto que, 

prosseguindo as recomendações expostas, contém soluções discutíveis que 

podem eventualmente pôr em risco os objetivos pretendidos, recomendando 

a articulação coerente entre instrumentos legais e a realização periódica de 

avaliações independentes dos seus efeitos e impactos. 

9. O CES valoriza especialmente as intervenções em reabilitação através do 

desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de reabilitação 

urbana, prosseguidas no quadro de uma política de cidades abrangente e 

ambiciosa, uma vez que esta abordagem evidencia efetivas potencialidades 

para articular intervenções em domínios diversificados e complementares com 

atuações dirigidas tanto à animação e desenvolvimento da base económica 

urbana, como à superação de situações de vulnerabilidade e de exclusão 

social. 

Sem prejuízo da concertação (e, sempre que adequado, da 

contratualização) entre entidades de diferentes níveis político-administrativos, 

bem como do necessário envolvimento de parceiros privados e de instituições 



 
 

 Parecer de Iniciativa sobre Competitividade das Cidades, Coesão Social e Ordenamento do Território 
9 / 65 

 

 

 

financeiras, o CES considera indispensável o reconhecimento e a 

consagração das responsabilidades dos Municípios no estabelecimento e 

prossecução das orientações estratégicas e operacionais relativas a 

abordagens integradas de reabilitação urbana, traduzidas na respetiva 

liderança e gestão, no envolvimento e participação dos cidadãos e das suas 

organizações representativas, bem como na participação no correspondente 

financiamento. 

O CES salienta que o próximo ciclo 2014-20 de financiamento estrutural 

comunitário estimula (no quadro de Investimentos Territoriais Integrados) a 

adoção de Abordagens Integradas de Desenvolvimento Urbano – modelo 

organizativo e programático que se adequa à realização de operações de 

reabilitação urbana estruturadas e ambiciosas, designadamente quando 

integradas com intervenções nos domínios económico e social. 

A vocação e as potencialidades dos Investimentos Territoriais Integrados não 

se circunscrevem, naturalmente, às operações de reabilitação urbana, 

devendo ser igualmente aplicadas a outras dimensões da política de cidades 

como as relativas a escalas de intervenção e tipologias de áreas urbanas (em 

particular áreas metropolitanas e sistemas de relações urbano-rurais), à 

dinamização económica e criação de emprego e à integração da promoção 

da inclusão social nas operações de reabilitação urbana. 

O CES acentua que os processos e situações associados à exclusão social 

(pobreza, acesso à habitação, condições habitacionais, deslocalização para 

as periferias urbanas ou acesso e usufruto de equipamentos e serviços) 

assumem enorme gravidade individual, familiar e coletiva, e deverão 

consequentemente merecer atenção prioritária pelas políticas públicas, em 

particular no atual contexto em que a redução do rendimento disponível e o 

aumento do desemprego agravam a sua incidência e intensidade. 

O CES assinala, igualmente, que a persistente degradação de ativos 

imobiliários e patrimoniais não só tem uma dimensão económica, subsequente 

aos efeitos que produz na redução do seu valor e, portanto, na diminuição da 
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riqueza nacional, mas também um significado social, sobretudo quando as 

situações de degradação física ocorrem em edifícios ou frações que se 

mantêm ocupados por famílias ou indivíduos carenciados ou vulneráveis e 

não proporcionam condições aceitáveis de conforto ou, mesmo, de 

habitabilidade. 

O CES considera ainda que as intervenções na reabilitação urbana devem ser 

acompanhadas por estímulos fiscais dirigidos à promoção do investimento e à 

mobilização das poupanças para o seu financiamento, designadamente em 

sede de IRS, IRC, IMT, IMI e IVA – salientando a importância que atribui às 

correspondentes exigências de previsibilidade e de estabilidade no médio 

prazo e sublinhando, no quadro da atual envolvente económica e financeira, 

que as prioridades em matéria de benefícios fiscais para a reabilitação urbana 

devem sobretudo visar a superação de eventuais obstáculos à sua plena 

aplicação e o aumento da respetiva eficiência. 

O CES recomenda, finalmente, a importância de um enquadramento 

legislativo e regulamentar favorável; acompanhando as finalidades 

prosseguidas pelas alterações legislativas introduzidas pela Lei n.º 32/2012, de 

14 de Agosto, no regime jurídico da reabilitação urbana, considera desejável 

a avaliação regular dos seus contributos para a prossecução dos objetivos 

visados. 

1.3. Investimento Produtivo e Criação de Emprego em Meio Urbano 

10. O CES entende que a focalização em objetivos e instrumentos específicos 

das políticas públicas territoriais e setoriais de promoção do investimento 

produtivo e de criação de emprego em meio urbano deve ser fundamentada: 

� Nas dinâmicas dos territórios onde estes fenómenos se realizam e nas 

suas potencialidades e especificidades; 

� Nos traços estruturais mais relevantes dos fenómenos de incidência e 

nas dificuldades atuais decorrentes da crise económica e financeira; 
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� Nas oportunidades efetivas para a sua concretização, designadamente 

no que respeita ao respetivo financiamento. 

11. O CES assinala que a criação e o crescimento das empresas e do emprego 

ocorrem predominantemente em territórios estruturalmente específicos, onde 

se verificam modelos de especialização produtiva, bacias de emprego, 

potenciais de recursos humanos, sistemas de interação empresarial e de 

relacionamento com a I&DT e com a inovação próprios. 

Consequentemente, a consideração das correspondentes particularidades e 

especificidades territoriais constitui requisito determinante para o 

estabelecimento de instrumentos de política pública designadamente 

quando, como acontece com o tecido económico nacional, se verificam 

significativas diferenças estruturais com expressão territorial, designadamente 

no quadro quer da territorialização da especialização produtiva da indústria 

transformadora ou dos serviços, quer da transversalidade da expressão 

territorial do turismo.  

Assumindo, portanto, que a geografia é relevante na definição e focalização 

dos instrumentos de política dirigidos à promoção do investimento e à criação 

de emprego, o CES recomenda a consideração da figura que designamos de 

regiões urbanas funcionais – isto é, territórios cuja organização, estruturação e 

dinâmicas funcionais são influenciadas pelas cidades - com base territorial 

pertinente (mesmo que não exclusiva) das políticas públicas de promoção do 

crescimento e do emprego. 

O estabelecimento de regiões urbanas funcionais deverá ser efetuado de 

acordo com critérios relativos às potencialidades e caraterísticas específica e 

a diversificação do respetivo tecido económico, bem como à intensidade das 

relações, fluxos e sistemas, naturais ou humanos, físicos ou imateriais; a 

aplicação destes critérios, através da utilização das metodologias adequadas, 

conduzirá à identificação de tipologias territoriais diferenciadas, 

designadamente metropolitanas, sistemas e arcos urbanos sub-regionais e 

áreas polarizadas por cidades de média dimensão.  
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A recomendação do CES relativa à especificação dos instrumentos de política 

pública de promoção do investimento produtivo e de criação de emprego 

por regiões urbanas funcionais toma em consideração a fundamentação 

desenvolvida nesta matéria por organizações internacionais, como as 

comunitárias ou a OCDE, regista a enfâse que as propostas da Comissão 

Europeia para o ciclo de programação estrutural 2014-2020 colocam na 

consideração das especificidades territoriais e valoriza o contributo desta 

abordagem para o aumento da eficiência e da eficácia da intervenção 

pública.  

Não ignorando que a frequente não correspondência entre regiões urbanas 

funcionais e territórios de atuação político-administrativa suscita questões de 

legitimidade democrática e de accountability política, o CES recomenda, 

adicionalmente, que a definição de regiões urbanas funcionais deve resultar 

de processos voluntários de associação entre unidades político administrativas 

existentes, decorrer de uma estratégia predefinida e ponderar custos e 

benefícios; salienta, também, que a adoção desta abordagem pressupõe a 

definição de regras claras de enquadramento legal e financeiro e de 

mecanismos externos de monitorização e deve ser estimulada e apoiada por 

ações dirigidas à explicitação 1 dos benefícios decorrentes da sua adoção. 

12. O CES considera que os traços estruturais do tecido económico português 

justificam a definição de orientações sobre a focalização temática dos 

objetivos das políticas públicas de promoção do investimento produtivo e de 

criação de emprego em meio urbano, fundamentando designadamente a 

recomendação de que a promoção do empreendedorismo não valorize 

apenas os apoios e estímulos à criação de novas empresas criadoras de 

empregos sustentáveis mas, sobretudo, tanto os dirigidos à respetiva 

sobrevivência como, em especial, os vocacionados para estimular e apoiar o 

crescimento das empresas. 

O CES tem em atenção que a generalidade das empresas portuguesas se 

confronta com enormes dificuldades, expressivamente evidenciadas pela 

insuficiente procura e por barreiras no acesso a financiamentos bancários, 
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cujas consequências assumem proporções significativas na sua 

descapitalização, na reduzida concretização de investimentos e na destruição 

de empregos.  

Os instrumentos de política dirigidos à promoção da competitividade e da 

produtividade devem, para o CES, priorizar a produção e comercialização de 

bens e serviços transacionáveis, tanto orientados para o mercado interno 

(incluindo a substituição de importações) como dirigidos a mercados externos, 

bem como visar a redução dos custos de contexto o desenvolvimento 

tecnológico e a incorporação de inovação e assumir uma orientação política 

e estratégica baseada na valorização dos recursos humanos. 

A par de medidas e instrumentos de capitalização empresarial e da adoção 

de estímulos ao investimento empresarial, designadamente criador de 

empregos sustentáveis, o CES recomenda que sejam assegurados apoios 

financeiros para melhoria das qualificações e das condições de 

adaptabilidade dos empresários e dos trabalhadores. 

Esta recomendação, inerente à prioridade que o CES entende dever ser 

atribuída à valorização do potencial humano pelas políticas públicas dirigidas 

à promoção do crescimento e do emprego, dirige-se quer à capacitação dos 

empresários e gestores empresariais (designadamente nas PME, em domínios 

como a inovação e o desenvolvimento tecnológico, a gestão financeira, o 

marketing e a comercialização ou o comportamento organizacional), quer à 

qualificação dos trabalhadores (visando especialmente melhorar o respetivo 

desempenho e produtividade, bem como a capacidade de adaptação a 

novas exigências profissionais, em particular em domínios selecionados em 

estreita articulação com as empresas e os empregadores). 

13. A promoção do crescimento e do emprego através de instrumentos de 

política pública exige a disponibilidade efetiva de recursos financeiros, em 

condições propícias à prossecução dos objetivos estabelecidos e em volume 

adequado à superação dos desafios identificados. 
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A abordagem adotada pela Comissão Europeia nas propostas sobre o 

próximo período de intervenção estrutural da União, assegura a satisfação do 

primeiro desses requisitos (disponibilidade efetiva de recursos) e elege como 

prioritária – no quadro da Estratégia 2020 – a promoção do crescimento 

inteligente, inclusivo e sustentável, estabelecendo assim um enquadramento 

particularmente favorável à prossecução dos objetivos de estímulo e incentivo 

ao investimento produtivo e à criação de emprego. 

Nestas circunstâncias, o CES assinala: 

� Considerar que a utilização das oportunidades de financiamento 

estrutural da União devem ser objetivamente conciliadas com a 

correção dos desequilíbrios económicos e financeiros estruturais; 

� Entender que a relevância qualitativa e quantitativa dos desafios que 

se colocam à economia e à sociedade portuguesas exigem a 

assunção de objetivos ambiciosos e exequíveis, inerentes à 

recuperação de uma trajetória de crescimento a ritmos elevados, 

claramente superiores aos valores médios da UE; 

� Afirmar que a prossecução determinada e consistente de estratégias 

integradas e de objetivos ambiciosos e exequíveis constitui requisito 

necessário para a correção das significativas diferenças na 

competitividade e na produtividade entre os Estados-Membros e as 

regiões da União. 

O CES recomenda, consequentemente, que a afetação de recursos estruturais 

comunitários à promoção do investimento produtivo e à criação de emprego 

corresponda a uma proporção muito significativa, desejavelmente maioritária, 

das dotações atribuídas a Portugal entre 2014 e 2020. 

A concretização operacional destes recursos deverá, para o CES, combinar as 

duas modalidades de financiamento (subsídios e instrumentos financeiros), 

adotando as soluções melhor adequadas às diferentes tipologias de 

instrumentos de intervenção, tendo em atenção a avaliação rigorosa da 
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capacidade das operações apoiadas para gerarem, ou não, resultados 

significativos. 

Sem prejuízo de entender que apenas a programação e especificação dos 

instrumentos de intervenção permitirá aferir a escolha da modalidade de 

financiamento, o CES assume a orientação de que tanto os financiamentos 

dirigidos à qualificação do potencial humano, como os que visam a 

investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação, deverão 

privilegiar a modalidade de subsídios. 

O CES considera, assim, que o financiamento das empresas e dos 

investimentos empresariais geradores de empregos sustentáveis deverá, pelo 

seu lado, ser preferencialmente (mesmo que não exclusivamente) 

concretizado através de instrumentos de engenharia financeira – 

designadamente empréstimos, participações no capital (equity) e garantias, 

uma vez que estes investimentos são, por natureza, rentáveis, devendo 

garantir condições de reembolso dos financiamentos atribuídos, que a 

utilização de instrumentos financeiros para melhorar a competitividade e o 

crescimento de PME corresponde a uma orientação explicita da Comissão 

Europeia para utilização dos fundos com carácter estrutural no período 2014-

2020 e que os instrumentos financeiros apresentam significativos benefícios 

potenciais face aos subsídios. 

O CES entende que a adoção de instrumentos financeiros como modalidade 

preferencial de financiamento das empresas e dos investimentos empresariais 

geradores de empregos sustentáveis deverá todavia assegurar a consagração 

de condições e requisitos explícitos e eficazes, designadamente: prossecução 

de objetivos de política pública; alavancagem dos financiamentos públicos 

através de recursos financeiros privados; consagração de períodos longos de 

reembolso e de custos financeiros e de intermediação reduzidos; elevadas 

objetividade e transparência na seleção dos financiamentos a investimentos 

viáveis; e, reutilização dos reembolsos para financiamentos da mesma 

natureza. 
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Neste particular o CES considera como muito positiva a ideia já anunciada da 

criação de uma agência financeira vocacionada para este objetivo. 

Entendendo que a criação sustentável de empregos constitui um resultado 

inequívoco e determinante da criação e da expansão das empresas e das 

atividades produtivas nos setores da transformação e dos serviços (incluindo o 

turismo), o CES assinala finalmente que a prossecução destes objetivos pode e 

deve ser maximizada através de estímulos públicos eficientes e eficazes à 

contratação, consubstanciados de forma direta em apoios financeiros ou, 

indiretamente, através de benefícios fiscais ou, ainda, consagrados em sede 

de contribuições para a segurança social. 

1.4. Inovação Social e Governança das Intervenções Urbanas  

14. Para além das considerações e recomendações apresentadas nos pontos 

anteriores, dirigidas à fundamentação e à orientação de instrumentos de 

política pública em matérias prioritárias no âmbito do presente Parecer, o CES 

atribui relevância tanto às transformações estruturais das sociedades e das 

economias contemporâneas (que deverão ser necessariamente consideradas 

nas problemáticas selecionadas) como às condicionantes fundamentais da 

respetiva governança (essenciais para assegurar, em condições de eficiência 

e de eficácia, a efetiva concretização dos objetivos prosseguidos). 

15. O CES salienta, nestas circunstâncias, que os referidos processos de 

transformação estrutural são marcados por dinâmicas que, integrando o 

envelhecimento, as inovações tecnológicas, as migrações e a globalização, a 

segurança energética e alimentar, a transformação dos papéis masculinos e 

femininos, a exclusão social e económica, as ameaças ambientais e as 

alterações climáticas, determinam a ocorrência de fenómenos essenciais para 

as políticas públicas, com destaque para o declínio da natalidade, as pressões 

sobre a sustentabilidade e solidariedade intergeracionais nos sistemas de 

segurança social, a diferenciação e intensidade das solicitações sobre os 

cuidados de saúde, o crescente desemprego e inatividade, especialmente 

nos jovens, o elevado número de indivíduos e famílias em situação de 
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pobreza, de risco de pobreza e de isolamento social, as mudanças culturais e 

de sensibilidade em matéria ambiental e as ameaças e riscos sobre as 

comunidades e aglomerações urbanas litorais. 

Estas importantes dinâmicas de transformação estrutural, e as inovações 

sociais a que conduzem, colocam novos e complexos desafios às relações 

entre indivíduos e nas comunidades, que influenciam as modalidades e os 

processos de formulação e de concretização das políticas públicas – uma vez 

que as soluções organizativas e de governança tradicionais são 

frequentemente inadequadas e insuficientes para responderem aos respetivos 

desafios e exigências. 

O CES reconhece que as referidas transformações nas soluções organizativas e 

de governança implicam a necessidade de encarar de modo inovador a 

formulação e concretização das políticas públicas. 

Consequentemente, o CES recomenda que o reconhecimento das 

transformações estruturais referenciadas seja assegurado através: 

� Por um lado, da prossecução efetiva de objetivos e finalidades de 

interesse coletivo pelas políticas públicas e pelos seus instrumentos de 

intervenção; 

� Por outro, da valorização sistemática e consequente do envolvimento 

dos respetivos beneficiários e destinatários, bem como das suas 

organizações representativas, na correspondente formulação e 

concretização. 

16. Tomando em consideração que a execução das iniciativas e 

instrumentos de política não decorre espontaneamente do exercício de 

vontade política e administrativa, e que a prossecução de resultados e 

impactos exige a disponibilidade de recursos (humanos, organizativos, 

materiais, técnicos, tecnológicos e financeiros), as recomendações 

apresentadas pelo CES neste Parecer privilegiam, num quadro de ambição, 
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atividades, abordagens e intervenções realistas e focalizadas – isto é, 

exequíveis e orientadas para resultados. 

Atendendo à arquitetura das propostas regulamentares relativas à 

intervenção estrutural comunitária para o período 2014-2020, o CES: 

� Salienta que as considerações, recomendações e propostas 

apresentadas neste Parecer são coerentes com as orientações 

preconizadas e, em particular, com o conjunto limitado de objetivos 

temáticos e respetivas prioridades de investimento; 

� Recomenda, tendo em atenção que são consagradas 

condicionalidades à aprovação dos Programas Operacionais e à 

concretização dos financiamentos estruturais da União, que o respetivo 

cumprimento (ou a criação de condições para o assegurar em tempo 

oportuno) seja assumido como objetivo a prosseguir com carácter 

prioritário; 

� Valoriza os estímulos dirigidos à coordenação e integração de 

intervenções e de financiamentos, recomendando a respetiva adoção 

nas situações adequadas, designadamente no que respeita às 

Estratégias Integradas de Desenvolvimento Urbano. 

 

2. APRESENTAÇÃO 

17. No âmbito das competências atribuídas ao Conselho Económico e 

Social – CES pelo n.º 2 do Artigo 2.º da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, 

regulamentado pelo Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 90/92, de 21 de Maio, foi 

aprovada na reunião plenária de 2 de Junho de 2010, por unanimidade, a 

proposta apresentada pelo Presidente, Dr. José da Silva Peneda, relativa à 

elaboração de Parecer de Iniciativa sobre ‘Competitividade das Cidades, 

Coesão Social e Ordenamento do Território’. 
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Para apoio à preparação e fundamentação do Parecer de Iniciativa 

consubstanciado neste documento, o CES promoveu a realização de três 

estudos aprofundados sobre matérias relevantes da correspondente 

problemática: 

� ‘Empreendedorismo e Criação de Emprego em Meio Urbano’ e 

‘Fiscalidade Urbana’ - Instituto Superior de Economia e Gestão; 

� ‘Habitação, Reabilitação Urbana e Inovação Social no quadro da 

Política de Coesão pós 2013’ - Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

� ‘Regiões Funcionais, Relações Urbano-Rurais e Política de Coesão pós-

2013’ - Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. 

O CES assinala que estes estudos evidenciam, para além do apoio propiciado 

na elaboração e fundamentação do presente Parecer, qualidades e 

condições que justificam a sua consideração como relevantes 

desenvolvimentos científicos e analíticos autónomos nos domínios que 

abordam. 

Os referidos estudos beneficiaram de financiamento público através do 

Programa Operacional de Assistência Técnica FEDER do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional. 

3. ENQUADRAMENTO 

3.1. Diversidade e complexidade das problemáticas urbanas 

18. O crescimento e o desenvolvimento das cidades constituem fenómenos 

muito marcantes nas dinâmicas territoriais, sociais e económicas 

contemporâneas. Mesmo que desde sempre associados à concentração de 

pessoas e de atividades públicas e empresariais, os processos recentes de 

transformação estrutural conduziram a que hoje resida e trabalhe em meio 

urbano mais de metade da população mundial – valor que naturalmente 

assume maiores proporções em contextos tradicionalmente mais urbanizados, 

como o europeu e o português. 
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A referida concentração de pessoas e de atividades traduz-se na localização 

preferencial do investimento e do emprego, das infraestruturas e dos 

equipamentos, do conhecimento, do desenvolvimento tecnológico e da 

inovação, das atividades criativas e culturais, dos ativos patrimoniais, históricos 

e imobiliários, bem como na localização dos centros de decisão política, 

estratégica e empresarial, circunstâncias não apenas indispensáveis para a 

prossecução e concretização de realizações e de resultados mas também 

propícias à criação de oportunidades e ao exercício da cidadania. 

Desempenhando consequentemente funções relevantes na estruturação da 

produção, dos serviços e do consumo, as cidades assumem um papel 

determinante no ordenamento do território, designadamente nas seguintes 

dimensões fundamentais: 

� Na estruturação, crescimento e desenvolvimento dos aglomerados 

urbanos, independentemente da sua dimensão; 

� Na organização dos territórios que influenciam em resultado das 

funções sociais, económicas, culturais, institucionais e cosmopolitas que 

as cidades exercem; 
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Fonte Eurostat, cálculos do Relator. A definição de regiões predominantemente urbanas, intermédias e predominantemente rurais resulta da aplicação de 
dois critérios (densidade populacional e dimensão de aglomerados) a uma ‘grelha’ territorial de 1 km2. 
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Fonte: Eurostat, cálculos do Relator.
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� No sistema de relações competitivas e colaborativas entre centros 

urbanos e no quadro das interações urbano-rurais. 

A conjugação destas diferentes dimensões e singularidades urbanas 

fundamenta que as políticas públicas que lhes são dirigidas conheçam 

significativa abrangência, envolvendo em particular dimensões muito 

relevantes do ordenamento do território – que em especial envolve o 

estabelecimento de um sistema urbano equilibrado e a consagração de 

uma abordagem estratégica do desenvolvimento do território aos níveis 

nacional, regional, sub-regional e local; o CES entende, todavia, que a 

referida abrangência da política de ordenamento do território não é 

contraditória da focalização das políticas públicas dirigidas ao crescimento 

e ao emprego na promoção da competitividade e da atratividade urbanas 

e, consequentemente, na organização, estruturação e ordenamento dos 

correspondentes territórios de localização e de influência funcional. 

Este entendimento, que não significa apenas a territorialização das políticas 

setoriais mas, também, a consagração das oportunidades territoriais como 

fundamento e objeto autónomos dos instrumentos de política, é reforçado 

pela constatação de que a concentração de pessoas e de atividades nas 

cidades conduz, a par dos fatores inequivocamente positivos que 

determinam as dinâmicas de crescimento e de criação de emprego, à 

frequente e significativa ocorrência em meio urbano de fenómenos 

estruturais muito negativos, designadamente nos domínios da pobreza, da 

exclusão social e do desemprego, bem como a desertificação dos territórios 

rurais. 

O CES considera, consequentemente, que para além de privilegiarem as 

atuações pró-ativas dirigidas à estruturação das cidades e ao estímulo ao 

crescimento e ao emprego em meio urbano, as políticas públicas devem 

também assumir como prioritário, designadamente nas cidades e territórios 

urbanos, o combate à pobreza e ao desemprego e a promoção da inclusão 

social nas suas diferentes dimensões. 
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O CES entende que a diversidade dos fenómenos e processos 

sinteticamente apresentados adquire relevância adicional pela constatação 

da particular expressão urbana das consequências de dinâmicas globais 

com carácter estrutural, onde relevam o envelhecimento demográfico, as 

alterações climáticas e, consequentemente, a sustentabilidade económica, 

social, ambiental e territorial das cidades. 

3.2. Focalização das Políticas Públicas 

19. A multiplicidade das potencialidades territoriais e das problemáticas 

presentes em meio urbano justifica e deve necessariamente mobilizar 

instrumentos diversificados de política pública que intervenham, de forma 

positiva, coerente e articulada, sobre as suas diferentes formas de 

concretização. 

O CES assinala entender que a eficiência e a eficácia destas intervenções 

serão tanto mais significativas quanto mais focalizadas forem as prioridades 

que prosseguem. 

O CES defende, nas recomendações apresentadas e fundamentadas neste 

Parecer, a focalização das intervenções das políticas públicas na promoção 

da competitividade, do crescimento, da criação de emprego digno e 

produtivo e da coesão social. 

Esta orientação toma em consideração, por um lado, as responsabilidades 

do CES no quadro da missão que lhe é atribuída Constituição - “órgão de 

consulta e concertação no domínio das políticas económica e social”. 

A focalização preconizada pelo CES decorre, por outro lado, do 

reconhecimento que a recuperação de uma trajetória de crescimento 

económico, necessária para a criação de empregos sustentáveis e para a 

atenuação das desigualdades sociais, constitui a abordagem estratégica 

adequada para maximizar o pleno aproveitamento das oportunidades de 

desenvolvimento propiciadas pelas cidades e para superar, de modo 

consistente, os problemas e as dificuldades com que as cidades, os agentes 
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urbanos e a população se confrontam, particularmente na atual envolvente 

macroeconómica e financeira. 

O CES entende, finalmente, que a focalização dos instrumentos de política 

pública que promovem a competitividade, o crescimento, a criação de 

emprego e a coesão social viabiliza a mobilização de significativos recursos 

financeiros das políticas estruturais comunitárias, indispensáveis – em 

articulação com financiamentos nacionais - para a respetiva 

operacionalização e para concretização dos objetivos prosseguidos. 

3.3. Orientações relevantes das políticas estruturais comunitárias 

20. Reconhecendo que as orientações estratégicas e regulamentares das 

políticas estruturais comunitárias vigentes no atual período de programação 

viabilizaram a realização de investimentos cofinanciados nas temáticas de 

incidência deste Parecer, concretizadas pelo QREN e Programas 

Operacionais designadamente através dos instrumentos da Política de 

Cidades POLIS XXI, importa tomar em consideração que as propostas 

apresentadas pela Comissão Europeia para o ciclo 2014-2020 da Política de 

Coesão Económica, Social e Territorial da União (em negociação no 

Conselho e Parlamento Europeus), ampliam significativamente os estímulos 

ao desenvolvimento urbano sustentável. 

Estas propostas e negociações, que o CES regista de modo muito positivo, 

valorizam – salvaguardando dimensões fundamentais de coerência e de 

continuidade na intervenção estrutural da União – uma orientação para 

resultados no quadro dos objetivos e metas da Estratégia UE 2020 e, assim, a 

mobilização dos financiamentos comunitários com carácter estrutural para 

prossecução das prioridades europeias relativas ao crescimento inteligente, 

sustentável e inclusivo. 

O CES considera, por um lado, que esta orientação estratégica é coerente 

com as disposições do Tratado sobre o Funcionamento da UE em matéria de 

coesão económica, social e territorial, corporizando uma visão ampla e 

abrangente das políticas de crescimento e de desenvolvimento. 
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O CES entende, por outro lado, que a referida orientação estratégica 

determina a prossecução de objetivos ambiciosos pela programação 

nacional dos fundos da UE com carácter estrutural, que designadamente 

deverão privilegiar o contributo para a concretização do desígnio político 

afirmado no Art.º 174.° do Tratado: “Em especial, a União procurará reduzir a 

disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões e o 

atraso das regiões menos favorecidas”. 

21. A abordagem adotada pelas propostas da Comissão introduz, 

consequentemente, significativas inovações, cujos elementos mais 

importantes (e pertinentes para este Parecer) decorrem do estabelecimento 

de um número limitado de objetivos temáticos que enquadram a utilização 

dos fundos da UE com carácter estrutural, da definição de 

condicionalidades à concretização dos financiamentos comunitários e do 

estímulo à coordenação e integração das intervenções dos vários 

instrumentos financeiros da União, designadamente através de Investimentos 

Territoriais Integrados na modalidade Abordagens Integradas de 

Desenvolvimento Urbano (às quais deverão ser atribuídas, nos termos das 

referidas propostas regulamentares, pelo menos 5% das dotações totais do 

FEDER em cada Estado Membro). 

As possibilidades e oportunidades de financiamento propiciadas pelas 

orientações estratégicas e operacionais da UE, sinteticamente expostas, 

assumem particular relevância para este Parecer de Iniciativa: a prioridade 

que o CES atribui às políticas públicas urbanas não se fundamenta apenas 

no reconhecimento da importância das cidades e das respetivas dinâmicas 

económicas, sociais e territoriais, designadamente na perspetiva da 

promoção da competitividade, do crescimento, da criação de emprego e 

da inclusão social, mas também na efetiva disponibilidade de significativos 

recursos financeiros no horizonte 2014-2020. 

O CES não pode entretanto deixar de explicitar o entendimento de que a 

utilização dos financiamentos estruturais comunitários deverá ser 

concretizada através das soluções e modalidades que propiciem a 
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maximização da respetiva eficiência e eficácia, nas suas dimensões 

económica e financeira, exigências que determinam: 

� A consagração das responsabilidades do Estado e das Autarquias 

Locais no estabelecimento e prossecução das políticas urbanas; 

� Um grau elevado de focalização e seletividade nos investimentos a 

realizar; 

� A preferência pelo estímulo e apoio a investimentos de iniciativa e 

responsabilidade privada ou que assegurem a integração de 

iniciativas públicas e privadas; 

� A modulação das taxas de cofinanciamento comunitário de forma 

direta e explicitamente justificada pela função que desempenham no 

estímulo a investimentos eficientes e eficazes (e na penalização dos 

que não reúnam essas condições). 

O CES considera que estes requisitos não só são particularmente adequados 

aos objetivos prosseguidos pelo Programa de Assistência Económica 

Financeira 2011-2014, como constituem condições para apoiar o equilíbrio 

macroeconómico e das finanças públicas sustentável a médio e longo 

prazo. 

O entendimento e as considerações expostas conduzem o CES a 

recomendar que as modalidades de financiamento associadas aos fundos 

estruturais comunitários devem ser as mais adequadas aos objetivos 

prosseguidos e assegurar o adequado equilíbrio entre subsídios e 

instrumentos de engenharia financeira (concretizados através de 

empréstimos, participações no capital e garantias), privilegiando estes 

últimos sempre que os investimentos selecionados possam assegurar 

(diretamente ou em resultado da combinação dessas duas modalidades de 

financiamento) o reembolso dos apoios financeiros atribuídos. 

O CES acompanha consequentemente a proposta da Comissão Europeia 

de que os “Estados Membros deverão realizar uma mudança decisiva de 
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subsídios para instrumentos financeiros, como o capital de risco, as garantias, 

os empréstimos e o capital mezzanine e semente no apoio às PME”. 

3.4. Prioridades de intervenção 

22. As recomendações, orientações e propostas apresentadas pelo CES 

neste Parecer visam, no âmbito da temática ‘Competitividade das Cidades, 

Coesão Social e Ordenamento do Território’, contribuir para o 

estabelecimento de instrumentos de política ambiciosos e realistas, que 

assegurem a promoção do crescimento e do emprego. 

Orientadas para a produção de resultados, de efeitos e de impactos 

positivos, as recomendações, orientações e propostas do CES tomam 

necessariamente em consideração as exigências decorrentes da respetiva 

exequibilidade – isto é, a existência ou a possibilidade de mobilização de 

recursos humanos, organizativos, materiais e financeiros, em volume e 

condições adequados às finalidades prosseguidas e, também, a focalização 

dos instrumentos de intervenção selecionados em territórios e temáticas de 

relevância central para a ‘Competitividade das Cidades, Coesão Social e 

Ordenamento do Território’. 

Esta abordagem conduziu o CES a, por um lado, valorizar as oportunidades 

propiciadas pelo próximo período de programação da Política de Coesão 

Económica Social e Territorial da União Europeia 2014-2020, não apenas 

justificada pelos significativos financiamentos estruturais que assegura (num 

contexto de orientações, condicionantes e prioridades estabelecidas para o 

conjunto das regiões e Estados Membros da UE), mas também pelas 

particulares possibilidades de as recomendações, orientações e propostas 

apresentadas pelo CES poderem influenciar e ser consideradas na 

preparação da intervenção dos fundos com carácter estrutural em Portugal. 

A abordagem adotada considerou por outro lado pertinente a focalização 

das políticas públicas dirigidas à ‘Competitividade das Cidades, Coesão 

Social e Ordenamento do Território’ em três domínios de intervenção e de 

atuação que o CES considera prioritários: reabilitação urbana no quadro de 
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uma política de cidades integrada e sustentável, investimento produtivo e 

criação de emprego em meio urbano e inovação social e governança das 

intervenções urbanas. 

O Conselho Económico e Social considera importante salientar a 

importância que atribui ao estímulo e aproveitamento das oportunidades de 

articulação e de integração das intervenções e atuações das políticas 

públicas nestes três domínios – combinando a reabilitação urbana com a 

promoção do crescimento e do emprego e assegurando a adoção de 

modelos de governança eficazes e eficientes, que garantam o efetivo 

envolvimento dos agentes económicos, sociais, culturais e territoriais. 

O CES entende dever explicitar que a atenção dedicada por este Parecer 

às cidades e ao desenvolvimento territorial urbano focalizado no 

crescimento e no emprego não significa a desvalorização de outras 

importantes dimensões das políticas de desenvolvimento, de ordenamento 

do território e das cidades – considerando aliás que deverão ser 

concretizados instrumentos de política em domínios relevantes que não são 

aprofundados neste parecer, designadamente no que respeita à 

consolidação de um sistema urbano equilibrado, reforçando as cidades 

médias (em especial através da dotação adequada de equipamentos 

públicos e da deslocalização de serviços públicos da Administração Central) 

e ao estímulo das articulações funcionais entre as cidades, os núcleos 

urbanos e os territórios rurais envolventes (determinante para combater a 

desertificação e o aproveitamento das oportunidades e potencialidades 

das áreas de baixa densidade). 

A abordagem adotada no parecer e as matérias objeto de 

aprofundamento decorrem, naturalmente, da temática de incidência 

estabelecida e do entendimento de que a focalização nos três domínios 

selecionados corresponde a prioridades assumidas em função da sua 

relevância específica para a produção de resultados. 
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4. REABILITAÇÃO URBANA NO QUADRO DE UMA POLÍTICA DE CIDADES INTEGRADA E 

SUSTENTÁVEL 

4.1. Natureza e Efeitos dos Processos de Crescimento e Concentração 

Urbana 

23. Os processos de crescimento das cidades portuguesas são 

conhecidos e encontram-se largamente consensualizados. Em termos 

sintéticos, a resposta às necessidades em habitação, equipamentos e 

serviços decorrentes do crescimento demográfico e da concentração 

urbana foi predominantemente concretizada em extensão e através de 

novas construções. 

Este resultado decorre de orientações implícitas e explícitas das políticas 

públicas, designadamente relativas ao congelamento do preço dos 

arrendamentos urbanos e ao financiamento bonificado da compra de 

habitação própria, que fomentaram a construção de novas habitações, 

bem como à permissividade na utilização do território, que aceitou que a 

rentabilidade de curto prazo dos investimentos imobiliários se tenha 

sobreposto à eficácia das disposições legislativas preventivas da passagem 

de solos rurais a urbanos, desincentivando a requalificação do espaço 

urbano consolidado, combinadas e ampliadas pela persistente dificuldade 

em reduzir significativos custos de contexto (especialmente respeitantes à 

inconsistência do planeamento estratégico e da gestão urbana qualificada, 

à eficácia das disposições legislativas no âmbito do despejo forçado por 

incumprimento contratual ou à incapacidade de estabelecer e fazer 

cumprir normas urbanísticas exigentes em matérias relevantes, como a 

qualidade do espaço público, a eficiência energética, a gestão eficiente da 

água ou a sustentabilidade dos sistemas de mobilidade). 

As consequências destes processos, que provocam efeitos cumulativos, são 

evidenciadas de múltiplas formas, nomeadamente: 

� Desqualificação dos centros históricos; 
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� Expansão desordenada das periferias; 

� Degradação dos ativos imobiliários e patrimoniais; 

� Rarefação do arrendamento urbano; 

� Diminuição da competitividade e da atratividade das cidades; 

� Aprofundamento dos fenómenos e das expressões de exclusão social; 

� Redução da qualidade e das condições de vida em meio urbano; 

� Desequilíbrio na dotação dos equipamentos públicos em face das 

tendências demográficas e das necessidades coletivas;  

� Alargamento das deslocações pendulares; 

� Aumento da circulação de pessoas e bens; 

� Significativo consumo urbano de solos agrícolas; 

� Ineficiência crescente na utilização dos recursos energia e água; 

� Ampliação dos riscos ambientais e dos efeitos das alterações 

climáticas. 

Os impactos da envolvente de crise económica e financeira, 

particularmente expressivos em Portugal, deverão ter acentuado os referidos 

efeitos cumulativos, em especial na sequência das significativas restrições 

impostas ao crédito bancário e da continuada redução dos rendimentos 

familiares, designadamente decorrentes do aumento do desemprego e da 

redução dos salários. 

Sem prejuízo dos desequilíbrios preexistentes entre a oferta e a procura de 

habitação, as consequências diretas destas duas dinâmicas (incidentes no 

crédito bancário e nos rendimentos familiares) afetaram severamente as 

atividades, o investimento e o emprego no sector da construção, também 
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negativamente exposto à diminuição abrupta do investimento em 

infraestruturas e investimentos públicos. 

24. Manifestando grande preocupação pela natureza e efeitos dos 

processos de crescimento e de concentração urbana, o CES recomenda a 

preparação e concretização de instrumentos de política pública coerentes 

e articulados que contrariem o crescimento extensivo e estimulem políticas 

de cidade compacta e o policentrismo, através da promoção da 

reabilitação urbana no contexto de uma política de cidades integrada e 

sustentável. 

O CES entende, assim, que a promoção da reabilitação urbana constitui um 

objetivo relevante e pertinente da política pública, cujas realizações, 

resultados e impactos – que, prosseguindo a sustentabilidade do 

desenvolvimento, a maior eficácia na utilização dos recursos e a melhoria 

das condições de investimento criador de emprego, deverão 

designadamente integrar a elevação da qualidade de vida e a resposta às 

carências em habitação, a valorização de ativos imobiliários e patrimoniais, 

a qualificação do espaço público e da qualidade de vida urbana, os 

transportes, a mobilidade, a acessibilidade e a logística urbanas, a eficiência 

energética, os equipamentos coletivos, a prestação de serviços de 

proximidade e a promoção da coesão social – deverão ser pelo menos 

proporcionais (desejavelmente sobre proporcionais) aos recursos materiais, 

organizativos e financeiros mobilizados. 

O CES considera, portanto, que deve ser feita uma aposta clara na 

reabilitação e requalificação dos centros de cidade, que deverão continuar 

a constituir áreas nucleares de organização urbana e polos de atração, com 

atributos específicos e distintivos de natureza patrimonial, histórica e cultural, 

bem como decorrentes da diversidade de ofertas de serviços e atividades. 

O CES valoriza os efeitos positivos da promoção da reabilitação urbana no 

investimento empresarial e na criação de emprego e, portanto, no 

crescimento do mercado interno, mesmo tendo em conta que a sua 
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expressão será sobretudo significativa no sector da construção. A relevância 

destes efeitos abrange também a produção de externalidades positivas 

sobre o ambiente, a eficiência energética, a mobilidade e a segurança das 

cidades. 

25. O CES recomenda, no enquadramento apresentado nos parágrafos 

anteriores, que a promoção da reabilitação urbana seja focalizada em três 

domínios complementares: 

� Criação de estímulos e apoios financeiros ao investimento na 

reabilitação urbana; 

� Dinamização do mercado de arrendamento urbano; 

� Desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de 

reabilitação urbana. 

 

4.2. Estímulos e apoios financeiros ao investimento na reabilitação urbana 

26. A criação de estímulos e apoios financeiros ao investimento na 

reabilitação urbana deverá, para o CES, ser operacionalizada através da 

combinação, adotando a solução mais adequada aos objetivos 

prosseguidos, das duas modalidades de financiamento referenciadas 

(subsídios e instrumentos de engenharia financeira no âmbito de 

empréstimos, participações no capital e garantias), dirigidas – tomando em 

consideração as falhas de mercado existentes – a incentivar tanto os 

investimentos insuscetíveis de geração de receitas significativas, 

designadamente relativos a intervenções no espaço público, em 

equipamentos coletivos ou dirigidas à promoção da inclusão social, como os 

que corporizam iniciativas empresariais rentáveis. 

Importa tomar em consideração que a rentabilidade económica não pode 

nem deve constituir critério único ou preferencial para avaliar o mérito dos 

investimentos na reabilitação urbana, designadamente porque têm lugar 
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intervenções insuscetíveis de gerar receitas significativas em prazo útil (isto é, 

insuficientes para garantir a remuneração dos financiamentos atribuídos em 

valor adequado ao respetivo reembolso nos prazos habitualmente 

contratados) que não só asseguram, em especial nas tipologias referidas, 

importantes externalidades na prossecução de objetivos de política pública 

(em especial na criação de emprego), como contribuem para aumentar as 

taxas internas de rentabilidade de investimentos viáveis ou viabilizados por 

estas externalidades. 

Esta racionalidade não só justifica a utilização de critérios diferenciados para 

avaliação do mérito de investimentos de diferente natureza como também 

conduz à necessidade de fundamentação objetiva da atribuição de 

financiamentos públicos a todas as tipologias de intervenção 

(independentemente das suas naturezas distintas). 

O CES assinala, no que respeita à utilização de instrumentos de engenharia 

financeira para financiamento da reabilitação urbana, que os Fundos 

JESSICA, instituídos entre 2007 e 2013, com carácter experimental, pela 

Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento (com o 

envolvimento do Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa), 

conhecem resultados promissores tanto no que se refere aos investimentos 

rentáveis efetivamente financiados, como no que respeita aos significativos 

efeitos que produzem na alavancagem de financiamentos públicos e na 

subsequente mobilização de recursos financeiros privados. 

O CES considera que os referidos resultados promissores poderão ser 

bastante mais expressivos se, no período de programação 2014-2020 da 

Política de Coesão da UE, for ampliada a expressão quantitativa destes 

Fundos, sobretudo assegurando a participação de recursos de instituições 

financeiras internacionais (como o BEI, que atualmente não participa nos 

Fundos JESSICA) e alargando o leque das elegibilidades dos investimentos 

apoiáveis, designadamente incluindo a habitação na vertente da 

reabilitação, enquadrada em operações de reabilitação urbana. 
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Sendo na verdade redutor – como os estudos de apoio ao presente Parecer 

fundamentam - pretender estimular o investimento na reabilitação urbana 

num quadro de fortes restrições ao financiamento da habitação, o CES 

regista, de modo muito positivo, as propostas regulamentares da Comissão 

sobre o FEDER para 2014-2020, que (comparativamente ao regulamento em 

vigor) não inclui nas respetivas inelegibilidades a habitação; a consagração 

desta importante alteração regulamentar permitirá o estabelecimento de 

soluções de financiamento na reabilitação urbana, através de instrumentos 

financeiros, mais eficientes e eficazes do que atualmente. 

4.3. Dinamização do mercado de arrendamento urbano 

27. O CES já referiu, no presente Parecer, a importância que atribui à 

dinamização do mercado de arrendamento urbano – posição que todavia 

não significa a desvalorização dos benefícios do mercado de habitação 

própria que, para além de estimular a poupança das famílias e dar origem à 

constituição de ativos familiares com valor pecuniário significativo, favorece 

a preservação do património e a estruturação de comunidades locais. 

Importando assim reequilibrar estas duas modalidades de utilização e 

exploração dos ativos imobiliários urbanos e aumentar as opções de escolha 

pelas famílias e empresas, o desenvolvimento do arrendamento é 

fundamentado no reconhecimento do contributo que propiciará para a 

recuperação e reabilitação de edifícios, para a inclusão social, para a 

reutilização de ativos patrimoniais atualmente devolutos e, portanto, para a 

valorização do tecido urbano; a respetiva dinamização é especialmente 

pertinente na atual envolvente económica e financeira, uma vez que os 

comportamentos das famílias e das empresas evidenciam, face às restrições 

existentes ao crédito para aquisição, renovada aptidão para soluções de 

arrendamento.  

O CES identifica, como componentes fundamentais da dinamização do 

mercado de arrendamento urbano: 
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� A liberalização das rendas, de modo necessariamente articulado com 

a instituição de mecanismos eficazes de proteção das famílias em 

situação de fragilidade financeira e social; 

� O estabelecimento de mecanismos que estimulem a confiança e 

assegurem garantias recíprocas nas relações contratuais entre 

proprietários e inquilinos, e garantam, a par de maior eficácia do 

sistema judicial, a prestação de apoio jurídico aos proprietários e 

inquilinos na resolução de conflitos decorrentes do incumprimento de 

obrigações contratuais. 

O CES toma naturalmente em consideração que muitas das 

recomendações apresentadas nos parágrafos anteriores foram objeto da 

recente revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, através da Lei 

n.º 31/2012, de 14 de Agosto, que contém soluções discutíveis que podem 

eventualmente pôr em risco os objetivos pretendidos (nomeadamente no 

que respeita aos prazos estabelecidos para o arrendamento não 

habitacional). Entende, assim, que importa assegurar a realização periódica 

de avaliações independentes dos seus efeitos e impactos, designadamente 

no sentido de verificar a concretização dos objetivos prosseguidos e de 

identificar eventuais medidas de correção nas situações pertinentes. 

4.4. Desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de 

reabilitação urbana 

28. Mesmo tendo em atenção que a reabilitação urbana é concretizada 

em diversas escalas de atuação – atomizada (no caso de intervenções em 

fogos ou frações), intermédia (relativa a edifícios ou a conjuntos edificados) 

ou estruturada (incidente sobre núcleos urbanos coerentes) -, o CES valoriza 

especialmente as intervenções em reabilitação prosseguidas no quadro de 

uma política de cidades abrangente e ambiciosa, através do 

desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de reabilitação 

urbana. 



 
 

 Parecer de Iniciativa sobre Competitividade das Cidades, Coesão Social e Ordenamento do Território 
37 / 65 

 

 

 

Reconhecendo embora a sua maior complexidade, e as exigências que 

acarreta sobre a mobilização de competências e de recursos humanos, 

organizativos, materiais e financeiros, o CES entende que a prossecução de 

abordagens integradas de reabilitação urbana evidencia efetivas 

potencialidades para articular, assegurando a sua coerência e maximizando 

as respetivas sinergias positivas, intervenções nos domínios atrás 

referenciados com atuações dirigidas tanto à animação e desenvolvimento 

da base económica urbana, como à superação de situações de 

vulnerabilidade e de exclusão social. 

Sem prejuízo da concertação (e, sempre que adequado, da 

contratualização) entre entidades de diferentes níveis político-

administrativos, bem como do necessário envolvimento de parceiros 

privados e de instituições financeiras, o CES considera indispensável o 

reconhecimento e a consagração das responsabilidades dos municípios no 

estabelecimento e prossecução das orientações estratégicas e operacionais 

relativas às abordagens integradas de reabilitação urbana, traduzidas na 

respetiva liderança e gestão, bem como no envolvimento e participação 

dos cidadãos e das suas organizações representativas. O pleno exercício das 

referidas responsabilidades implicará, necessariamente, a participação dos 

municípios no financiamento das operações de reabilitação urbana, em 

particular por parte dos que mais beneficiam de receitas associadas ao 

património imobiliário, onde se distinguem os que integram as áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto e os do litoral com forte presença de 

segunda habitação. 

O CES salienta, tendo em conta considerações anteriores, que as propostas 

em negociação sobre a intervenção dos fundos estruturais da UE não só 

asseguram a disponibilização de recursos financeiros indispensáveis para a 

promoção da reabilitação urbana no âmbito de uma política de cidades, 

como estimulam (no quadro de Investimentos Territoriais Integrados) a 

adoção de Abordagens Integradas de Desenvolvimento Urbano – modelo 

organizativo e programático que se adequa à realização de operações de 
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reabilitação urbana estruturadas e ambiciosas, designadamente quando 

integradas com intervenções nos domínios económico e social. 

A vocação e as potencialidades dos Investimentos Territoriais Integrados não 

se circunscrevem, naturalmente, às operações de reabilitação urbana, 

devendo ser igualmente aplicadas a outras dimensões do ordenamento do 

território e da política de cidades, abrangendo designadamente outras 

escalas de intervenção e tipologias de áreas urbanas, como as áreas 

metropolitanas e as relativas aos sistemas de relações urbano-rurais. 

29. A ambição e a abrangência das operações de reabilitação urbana 

constituem, para o CES, requisitos importantes para articular intervenções 

complementares de natureza distinta e assim promover a desejável 

concretização de sinergias positivas. 

O CES salienta, em especial, a importância que atribui à integração do 

objetivo de promover a inclusão social nas intervenções de reabilitação 

urbana. 

O processo de concentração urbana e de crescimento das cidades 

provocou, como já assinalado, resultados significativamente negativos em 

termos de exclusão social, com diferenciadas manifestações 

designadamente no âmbito da pobreza, do acesso à habitação e das 

condições habitacionais, da deslocalização para as periferias urbanas e das 

possibilidades e oportunidades de usufruto de equipamentos e serviços 

coletivos que, sintetizadas nos indicadores de desigualdade económica e 

social, são sobretudo expressivas nas comunidades metropolitanas. 

O CES considera que estes processos e situações, de enorme gravidade 

individual, familiar e coletiva, deverão merecer atenção prioritária pelas 

políticas públicas, designadamente no atual contexto em que a redução do 

rendimento disponível e o aumento do desemprego agravam a sua 

incidência e intensidade. 
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O CES regista as conclusões de estudos recentes, com sólida base analítica 

(como o coordenado por Carlos Farinha Rodrigues ‘Desigualdade 

Económica em Portugal’), que destacam, a par da importância da 

educação e da qualificação na redução estrutural das desigualdades, a 

eficácia redistributiva dos instrumentos fiscais (em particular do IRS) e das 

prestações sociais na redução da pobreza e das desigualdades económicas 

e sociais, cujos impactos poderão ser ampliados com ganhos de eficiência e 

sem aumento da carga fiscal nem das contribuições para a segurança 

social. 

O CES recomenda, neste enquadramento, que o objetivo de promover a 

inclusão social seja assumido como prioritário e prosseguido no quadro da 

reabilitação urbana, designadamente no âmbito de Abordagens Integradas 

de Desenvolvimento Urbano. 

30. O CES assinala, portanto, que a persistente degradação de ativos 

imobiliários e patrimoniais não só tem uma dimensão económica, 

subsequente aos efeitos que produz na redução do seu valor e, portanto, na 

diminuição da riqueza nacional, mas também um significado social, 

sobretudo quando as situações de degradação física ocorrem em edifícios 

ou frações que se mantêm ocupados por famílias ou indivíduos carenciados 

ou vulneráveis e não proporcionam, condições aceitáveis de conforto ou, 

mesmo, de habitabilidade. 

Acresce, para além dos fundamentos económicos e sociais referidos, que a 

circunstância de as situações de degradação se concentrarem nos centros 

históricos das cidades conduz à transferência da população ativa e mais 

jovem para as periferias, influenciando negativamente tanto a coesão, a 

qualidade e a vitalidade do tecido urbano, como a imagem, a atratividade 

e a competitividade das cidades. 

Como referido, o CES considera que as intervenções na reabilitação urbana 

devem ser acompanhadas por estímulos fiscais dirigidos à promoção do 

investimento e à mobilização das poupanças para o seu financiamento, 
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designadamente em sede de IRS, IRC, IMT, IMI e IVA, salientando: por um 

lado, a importância que atribui às correspondentes exigências de 

previsibilidade e estabilidade no médio prazo; por outro, à desejável 

ponderação, nas avaliações no âmbito do IMI, da situação dos edifícios 

inseridos no território onde se realizam operações de reabilitação urbana. 

Tendo todavia em conta que a envolvente económica e financeira 

determina níveis elevados de controlo e disciplina das finanças públicas, o 

CES assume que as prioridades em matéria de benefícios fiscais para a 

reabilitação urbana devem sobretudo visar a superação de eventuais 

obstáculos à plena aplicação dos existentes, designadamente consagrados 

no Estatuto dos Benefícios Fiscais, por forma a aumentar a respetiva 

eficiência. 

O CES salienta, finalmente, que a concretização de intervenções integradas 

na reabilitação urbana é significativamente tributária de um 

enquadramento legislativo e regulamentar favorável – acompanhando as 

finalidades prosseguidas pelas alterações legislativas introduzidas pela Lei n.º 

32/2012, de 14 de Agosto, no regime jurídico da reabilitação urbana, em 

especial no que respeita à superação dos constrangimentos existentes, à 

criação de condições para aumentar a eficácia das iniciativas e dos 

investimentos, à simplificação de procedimentos e à conjugação da 

reabilitação urbana com o desenvolvimento do mercado de arrendamento. 

Considerando que a eficácia da política urbana está condicionada pela 

articulação coerente entre os instrumentos legais, recomenda, também 

neste caso, a avaliação regular dos seus contributos para a prossecução dos 

objetivos estabelecidos. 

5. INVESTIMENTO PRODUTIVO E CRIAÇÃO DE EMPREGO EM MEIO URBANO 

31. O CES entende que a focalização em objetivos e instrumentos 

específicos das políticas públicas territoriais e setoriais de promoção do 

investimento produtivo e de criação de emprego em meio urbano deve ser 

fundamentada: 
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� Nas dinâmicas dos territórios onde estes fenómenos se realizam e nas 

suas potencialidades e especificidades; 

� Nos traços estruturais mais relevantes dos fenómenos de incidência e 

nas dificuldades atuais decorrentes da crise económica e financeira; 

� Nas oportunidades efetivas para a sua concretização, 

designadamente no que respeita ao respetivo financiamento. 

5.1. Focalização Territorial 

32. O CES considera importante assinalar que a criação e o crescimento 

das empresas e do emprego não ocorrem em abstrato mas, antes, em 

territórios estruturalmente específicos, onde se verificam modelos de 

especialização produtiva, bacias de emprego, potenciais de recursos 

humanos, sistemas de interação empresarial e de relacionamento com a 

I&DT e com a inovação próprios. 

A consideração das correspondentes particularidades e especificidades 

territoriais constitui requisito determinante para o estabelecimento de 

instrumentos de política pública eficientes e eficazes, uma vez que os 

benefícios decorrentes da respetiva adequação aos territórios de incidência 

superam largamente a tradicional abordagem de neutralidade e 

uniformização territoriais – designadamente quando, como acontece com o 

tecido económico nacional, se verificam significativas diferenças estruturais 

com expressão no território, em domínios tão importantes e diversificados 

como a especialização sectorial, a incorporação de I&DT e de inovação, a 

importância relativa dos bens e serviços transacionáveis ou a orientação 

exportadora. 

O CES assume, consequentemente, que a geografia é relevante na 

definição e focalização dos instrumentos de política dirigidos à promoção 

do investimento e à criação de emprego – assinalando a coerência entre 

este entendimento e a abordagem preconizada pela Comissão Europeia 
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(“place based approach”), na sequência do relatório de Fabrizio Barca ‘An 

Agenda for a Reformed Cohesion Policy’. 

O CES considera, também, que a adequação e a especificidade territorial 

dos referidos instrumentos de política não devem, tanto no que respeita à 

sua formulação como à respetiva execução, ser exclusivamente tributários 

das divisões político-administrativas do território, uma vez que – como os 

estudos de apoio à elaboração deste Parecer fundamentam – estas 

delimitações ignoram realidades, processos e dinâmicas ecológicas, 

socioeconómicas e culturais que as atravessam e ultrapassam. 

Tomando em consideração que estas realidades, processos e dinâmicas têm 

uma expressão prevalecente nas cidades, tanto nos territórios onde se 

localizam como naqueles cuja estruturação influenciam, o CES recomenda 

a consideração das regiões urbanas funcionais – isto é, dos territórios cuja 

organização, estruturação e dinâmicas funcionais são influenciadas pelas 

cidades - como base territorial pertinente (não exclusiva) das políticas 

públicas de promoção do crescimento e do emprego. 

O estabelecimento de regiões urbanas funcionais deverá ser efetuado de 

acordo com critérios relativos às potencialidades e caraterísticas específicas 

e a diversificação do respetivo tecido económico (designadamente no 

quadro da especialização produtiva na indústria transformadora ou nos 

serviços, tendo em conta a significativa expressão territorial, económica e no 

emprego do turismo), bem como à intensidade das relações, fluxos e 

sistemas, naturais ou humanos, físicos ou imateriais; a aplicação destes 

critérios, através da utilização das metodologias adequadas, conduzirá à 

identificação de tipologias territoriais diferenciadas, designadamente 

metropolitanas, sistemas e arcos urbanos sub-regionais e áreas polarizadas 

por cidades de média dimensão. 

Para além da fundamentação substantiva apoiada nas significativas 

diversidades territoriais e urbanas do tecido económico nacional, bem como 

na necessidade de adequação dos instrumentos das políticas públicas às 
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suas diferenciadas características, potencialidades e condicionalismos, a 

recomendação do CES relativa à consideração de regiões urbanas 

funcionais: 

� Tem em atenção, por um lado, que várias instituições internacionais, 

como as comunitárias ou a OCDE, defendem a utilização de regiões 

urbanas funcionais no quadro e como condição de eficiência e de 

eficácia dos instrumentos de política dirigidos ao crescimento e ao 

emprego; 

� Considera, por outro lado, que as propostas da Comissão Europeia 

para o ciclo de programação estrutural 2014-2020 enfatizam as 

questões territoriais no quadro da conceção e execução de políticas 

públicas e consagram orientações, instrumentos e procedimentos que 

favorecem, direta e indiretamente, o recurso a regiões funcionais – 

particularmente no contexto de Abordagens Integradas de 

Desenvolvimento Urbano; 

� Valoriza, finalmente, que a consideração de regiões urbanas 

funcionais pelas políticas públicas não apenas propicia condições de 

eficiência e de eficácia na territorialização de políticas setoriais como, 

sobretudo, para o estabelecimento e prossecução de políticas 

territoriais de crescimento e emprego. 

O CES não ignora, naturalmente, que a frequente não correspondência 

entre regiões urbanas funcionais e territórios de atuação político-

administrativa suscita questões de legitimidade democrática e de 

accountability política, circunstâncias que o conduzem a adicionalmente 

recomendar que: 

� A definição de regiões urbanas funcionais, enquanto espaços de 

cooperação e de intervenção, deve resultar de processos voluntários 

de associação entre unidades político-administrativas existentes; 
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� A opção por processos voluntários de cooperação baseados em 

territórios funcionalmente coerentes deve decorrer de uma estratégia 

predefinida e ponderar custos e benefícios, tanto individuais 

(entidades participantes) como coletivos (beneficiários da operação); 

� A escolha deste tipo de processos de cooperação e de intervenção 

pressupõe a definição de regras claras de enquadramento, 

nomeadamente do ponto de vista legal e financeiro, bem como de 

mecanismos externos de monitorização; 

� A superação de resistências à consagração de regiões urbanas 

funcionais, decorrentes de diferenças culturais por parte das 

entidades envolvidas ou de situações históricas de rivalidade e 

competição deve ser significativamente apoiada através de ações 

de natureza pedagógica dirigidas à explicitação dos benefícios 

decorrentes da sua adoção. 

O CES salienta ainda que a consideração pela política pública de regiões 

urbanas funcionais enquanto requisito de racionalidade, eficiência e 

eficácia dos respetivos instrumentos de promoção da competitividade, do 

crescimento e do emprego, contribuirá também para melhorar a qualidade 

das atuações e intervenções coletivas no âmbito do ordenamento do 

território em dois domínios essenciais: 

� No que respeita à definição de redes e sistemas de equipamentos 

públicos, como os de mobilidade sustentável, de gestão ambiental ou 

de localização de equipamentos coletivos (escolas, estabelecimentos 

de saúde, centros de formação profissional ou núcleos de inovação, 

investigação e desenvolvimento); 

� No que se refere ao desenvolvimento de interações e 

complementaridades com territórios rurais, em particular através da 

consagração de regiões funcionais urbano-rurais, marcadas pela 

intensidade, real ou desejável, das relações entre uma ou mais 
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cidades de média dimensão e os pequenos centros e espaços rurais 

da área envolvente. 

5.2. Focalização temática 

33. Os estudos de apoio à elaboração e fundamentação deste Parecer 

sistematizam, numa perspetiva de benchmarking internacional, as 

características estruturais mais marcantes do tecido económico português. A 

evidência empírica revela que: 

� A concentração de empresas de pequena dimensão em Portugal 

(com menos de 9 trabalhadores), sendo muito elevada, é tão ou 

menos acentuada do que em outras economias europeias, como a 

grega, a italiana, a polaca ou a checa; 

� A predominância de pequenas empresas no nosso país resulta 

sobretudo do número de trabalhadores que emprega, claramente 

mais concentrado neste escalão dimensional do que o número de 

empresas ou o valor acrescentado; 

� O traço mais distintivo do nosso tecido económico no contexto 

europeu corresponde ao número reduzido de empresas, emprego e 

valor acrescentado nas unidades produtivas com 250 ou mais 

trabalhadores.  

A avaliação comparativa da capacidade e da atividade empreendedora 

mostra, ainda, que Portugal apresenta indicadores de desempenho 

globalmente positivos, ocupando uma posição destacada no benchmarking 

realizado; e, também, que a posição de liderança comparativa não traduz 

comportamentos decorrentes da necessidade – uma vez que a taxa de 

empreendedorismo motivado pela oportunidade não só é superior à 

determinada pela necessidade, como apresenta valores que colocam o 

nosso país numa situação muito favorável no conjunto dos considerados. Os 

indicadores relativos ao autoemprego são consistentes com os referidos, 
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revelando taxas sistematicamente elevadas em Portugal, sobretudo entre as 

mulheres. 

A análise da demografia empresarial evidencia, de modo complementar e 

coerente com a relativa à capacidade ou vontade empreendedora, que o 

tecido produtivo português apresenta, em termos internacionalmente 

comparativos, valores elevados na taxa de natalidade empresarial e, em 

simultâneo, baixos no que respeita à taxa de sobrevivência no final do 

primeiro ano de atividade. 

O CES considera que os traços estruturais do tecido económico português, 

decorrentes da base analítica apresentada, fundamentam orientações 

importantes sobre a focalização temática dos objetivos das políticas 

públicas de promoção do investimento produtivo e de criação de emprego 

em meio urbano. 

Tendo em atenção que a promoção do empreendedorismo constitui uma 

dimensão fundamental destas políticas públicas, aliás consistente com 

orientações estratégicas da União Europeia, o CES recomenda que não 

sejam apenas valorizados os apoios e estímulos à criação de novas 

empresas criadoras de empregos sustentáveis mas, sobretudo, tanto os 

dirigidos à respetiva sobrevivência como, em especial, os vocacionados 

para estimular e apoiar o crescimento das empresas. 

O CES considera, por outro lado, que a generalidade das empresas 

portuguesas se confronta com enormes dificuldades, expressivamente 

evidenciadas pela insuficiente procura e no acesso a financiamentos 

bancários, cujas consequências assumem proporções significativas na sua 

descapitalização, na reduzida concretização de investimentos e na 

destruição de empregos. 

Esta situação, que prejudica a competitividade, o crescimento e o emprego, 

decorre objetivamente da acumulação de desequilíbrios estruturais que, 

inviabilizando o acesso aos mercados financeiros internacionais, 

determinaram o estabelecimento do Programa de Ajustamento Económico 
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e Financeiro – cuja prossecução, nas duas vertentes complementares de 

reequilíbrio das finanças públicas e de promoção do crescimento 

económico e do emprego, o CES considera fundamental. 

Importa todavia tomar em consideração que os referidos desequilíbrios 

estruturais resultam também de dinâmicas que, enquadradas no processo 

de globalização e fundamentadas na racionalidade dos operadores 

financeiros globais, conduziram a uma distribuição geograficamente 

assimétrica das disponibilidades de financiamento e das suas condições, 

sobretudo as relativas aos respetivos custos. 

Estas dinâmicas, que se encontram associadas a múltiplos fatores, são 

sobretudo explicadas (tendo em atenção os ensinamentos da Nova 

Geografia Económica, desenvolvida por e a partir de Paul Krugman) pelos 

crescentes diferenciais na competitividade territorial e, em particular, pelas 

significativas diferenças que se verificam em termos de produtividade. 

34. O CES entende que os desafios que se colocam à economia 

portuguesa, que têm de ser superados, não só exigem a correção dos 

desequilíbrios estruturais existentes, indispensável para recuperar o acesso 

aos mercados financeiros internacionais, mas também, em simultâneo, a 

concretização de políticas públicas dirigidas a aumentar o crescimento, o 

emprego, a competitividade económica e a produtividade e, assim, a 

dinamização do mercado interno e o aumento da penetração em 

mercados internacionais. 

O CES recomenda, no enquadramento apresentado, que os instrumentos de 

política dirigidos à promoção da competitividade e da produtividade 

priorizem a produção e comercialização de bens e serviços transacionáveis, 

tanto orientados para o mercado interno (incluindo a substituição de 

importações) como dirigidos a mercados externos. 

Os apoios e estímulos aos bens e serviços transacionáveis deverão privilegiar 

a redução dos custos de contexto (designadamente os relativos à eficiência 

e eficácia da justiça e da administração pública (abrangendo a respetiva 
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descentralização, reorganização e modernização, bem como a 

racionalização e simplificação de procedimentos), à transparência das 

regras de concorrência e aos preços da energia e comunicações), o 

desenvolvimento tecnológico e a incorporação de inovação e assumir uma 

orientação política e estratégica baseada na valorização dos recursos 

humanos. 

O CES recomenda portanto que, a par do financiamento da capitalização 

empresarial e da consagração de incentivos ao investimento empresarial, 

designadamente criador de empregos sustentáveis, sejam assegurados 

apoios financeiros para melhoria das qualificações e das condições de 

adaptabilidade dos empresários e dos trabalhadores. 

Esta recomendação, inerente à prioridade que o CES entende dever ser 

atribuída à valorização do potencial humanos pelas políticas públicas 

dirigidas à promoção do crescimento e do emprego, dirige-se quer à 

capacitação dos empresários e gestores empresariais (designadamente nas 

PME, em domínios como a inovação e o desenvolvimento tecnológico, a 

gestão financeira, o marketing e a comercialização ou o comportamento 

organizacional), quer à qualificação dos trabalhadores (visando 

especialmente melhorar o respetivo desempenho e produtividade, bem 

como a capacidade de adaptação a novas exigências profissionais, em 

particular em domínios selecionados em estreita articulação com as 

empresas e os empregadores). 

5.3. Financiamento das políticas de promoção da competitividade, do 

crescimento e do emprego  

35. A promoção, através de instrumentos de política, do investimento 

produtivo dirigido à criação e ao crescimento de empresas, criadoras de 

riqueza e de empregos sustentáveis (incluindo cooperativas e entidades não 

lucrativas e de utilidade social), exige – como já salientado neste Parecer – a 

disponibilidade efetiva de recursos financeiros, em condições propícias à 
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prossecução dos objetivos estabelecidos e em volume adequado à 

superação dos desafios identificados. 

A abordagem adotada pela Comissão Europeia nas propostas sobre o 

próximo período de intervenção dos fundos estruturais da União, asseguram 

a satisfação do primeiro desses requisitos (disponibilidade efetiva de 

recursos) e elegem como prioritária – no quadro da Estratégia 2020 – a 

promoção do crescimento inteligente, inclusivo e sustentável, 

estabelecendo assim um enquadramento particularmente favorável à 

prossecução dos objetivos de estímulo e incentivo ao investimento produtivo 

e à criação de emprego (satisfazendo portanto o segundo requisito). 

Registando como claramente positiva esta abordagem e, em especial, as 

significativas potencialidades que revela para a promoção da 

competitividade das cidades, o CES assinala: 

� Considerar, por um lado, como anteriormente referido, que a 

utilização das oportunidades de financiamento estrutural da União 

devem ser objetivamente conciliadas com a correção dos 

desequilíbrios económicos e financeiros estruturais, em especial 

através da consagração de elevada racionalidade na minimização 

das necessidades de contrapartidas públicas nacionais; 

� Entender, por outro lado, que a relevância qualitativa e quantitativa 

dos desafios que se colocam à economia e à sociedade portuguesas 

exigem a assunção de objetivos ambiciosos e exequíveis, inerentes à 

recuperação de uma trajetória de crescimento a ritmos elevados, 

claramente superiores aos valores médios da UE; 

� Afirmar, finalmente, que o estabelecimento de estratégias integradas 

e de objetivos ambiciosos e exequíveis, e a sua prossecução 

determinada e consistente, constituem requisitos necessários ao 

cumprimento da já citada disposição do Tratado da UE (“reduzir a 

disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões e 

o atraso das regiões menos favorecidas”) e, assim, contribuir para a 
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correção das significativas diferenças na competitividade e na 

produtividade entre os Estados-Membros e as regiões da União. 

O CES recomenda, nestas circunstâncias, que a afetação de recursos 

estruturais comunitários à promoção do investimento produtivo e à criação 

de emprego corresponda a uma proporção muito significativa, 

desejavelmente maioritária, das dotações atribuídas a Portugal entre 2014 e 

2020. 

36. O CES entende, tendo em conta o enquadramento apresentado, que 

a criação sustentável de empregos constitui um resultado inequívoco e 

determinante da criação e da expansão das empresas e das atividades 

produtivas nos setores da transformação e dos serviços. 

Assinala todavia que os referidos efeitos e resultados podem e devem ser 

maximizados através de estímulos públicos eficientes e eficazes à 

contratação, consubstanciados de forma direta em apoios financeiros ou, 

indiretamente, através de benefícios fiscais ou, ainda, consagrados em sede 

de contribuições para a segurança social. 

O CES considera igualmente importante salientar que os requisitos de 

sucesso empresarial conhecem, no contexto de acentuada e crescente 

globalização das economias e das sociedades, desafios significativamente 

complexos e exigentes, tanto no mercado interno como no que respeita à 

penetração em mercados externos e internacionais. 

A superação destes desafios determina, para o CES, a necessária 

capitalização da generalidade das empresas portuguesas, o estímulo à 

produção de bens e serviços transacionáveis para o mercado interno e com 

orientação exportadora e a crescente incorporação de inovação nos 

produtos, nas tecnologias e processos produtivos e na organização e gestão, 

devendo atribuir-se prioridade à qualificação e adaptabilidade dos 

empresários e dos trabalhadores de acordo com as orientações atrás 

preconizadas, promovendo nomeadamente, a aprendizagem ao longo da 

vida enquanto instrumento fundamental na resposta aos desafios resultantes 
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das inovações tecnológicas, da mobilidade e das necessidades do 

mercado de trabalho. 

37. A recomendação relativa à combinação de diferentes modalidades 

de financiamento, apresentada neste Parecer do CES no quadro do 

financiamento da reabilitação urbana, aplica-se igualmente à promoção 

da competitividade, do crescimento e do emprego em meio urbano. 

Também justificada pelo reconhecimento da existência de importantes 

falhas de mercado, a racionalidade da utilização de subsídios ou de 

instrumentos financeiros para financiamento do crescimento e do emprego 

deverá ser baseada na avaliação rigorosa da capacidade das operações 

apoiadas para gerarem, ou não, resultados significativos. 

Mesmo tomando em consideração que apenas a programação e 

especificação dos instrumentos de intervenção permitirão precisar as 

condições de aplicação desta racionalidade, o CES assume a orientação 

de que tanto os financiamentos dirigidos à qualificação do potencial 

humano, como os que visam a investigação, o desenvolvimento tecnológico 

e a inovação, deverão privilegiar a modalidade de subsídios (neste último 

caso, desejavelmente articulados com os propiciados pela iniciativa da 

Comissão Europeia Horizonte 2020 - Programa Quadro de Investigação e 

Inovação). 

O financiamento das empresas e dos investimentos empresariais geradores 

de empregos sustentáveis deverá, pelo seu lado, ser preferencialmente (não 

exclusivamente) concretizado através de instrumentos de engenharia 

financeira – designadamente empréstimos, participações no capital (equity) 

e garantias, pelas seguintes razões fundamentais: 

• Estes investimentos são, por natureza, rentáveis, devendo garantir 

condições de reembolso dos financiamentos atribuídos, em particular 

no quadro da consagração de condições de prazo e de custo mais 

favoráveis do que as oferecidas pelo mercado; 
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• A utilização de instrumentos financeiros para melhorar a 

competitividade e o crescimento de PME corresponde a uma 

orientação explícita da Comissão Europeia para utilização dos fundos 

com carácter estrutural no período 2014-2020; 

• Os instrumentos de engenharia financeira apresentam significativos 

benefícios potenciais face aos subsídios, cuja concretização efetiva é 

tributária do estabelecimento de condições e requisitos que 

salvaguardem a prossecução do interesse público. 

O CES entende ser essencial assegurar a consagração das seguintes 

condições e requisitos de utilização bem-sucedida da modalidade de 

financiamento correspondente a instrumentos financeiros: 

� Prossecução de objetivos de política pública – assegurada através da 

prévia e objetiva explicitação das finalidades a alcançar e do 

subsequente desenvolvimento e concretização, pelas entidades 

financeiras que assumam a gestão destes instrumentos de 

financiamento, de estratégias e metas de investimento 

calendarizadas; tendo em conta as considerações e recomendações 

anteriormente apresentadas, o CES recomenda que os territórios 

pertinentes para intervenção dos instrumentos de engenharia 

financeira correspondam a regiões urbanas funcionais; 

� Alavancagem dos financiamentos públicos através de recursos 

financeiros privados – a mobilização de significativos recursos 

financeiros públicos propiciados pelos fundos estruturais da UE deverá 

ser alavancada através de financiamentos de instituições financeiras 

nacionais, estrangeiras ou internacionais (designadamente quando a 

solução operacional integrar a criação de fundos de fundos), bem 

como de recursos disponibilizados pelas entidades financeiras 

contratadas para a gestão destes instrumentos de financiamento; o 

CES considera que a referida alavancagem deverá superar as 

necessidades de contrapartidas públicas nacionais (eliminando 
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portanto os correspondentes impactos sobre a despesa pública) e 

assegurará a participação de recursos financeiros privados na 

prossecução de objetivos de política pública; 

� Consagração de períodos longos de reembolso e de custos 

financeiros e de intermediação reduzidos – a mobilização de volumes 

significativos de recursos financeiros públicos, com origem 

comunitária, no financiamento de instrumentos de engenharia 

financeira dirigidos à promoção do crescimento e do emprego, não 

apenas a assegurará disponibilidade de financiamentos para as 

empresas, como também criará condições para que sejam 

praticadas condições mais favoráveis do que as oferecidas pelo 

mercado; o CES entende como fundamental a consagração, na 

operacionalização dos instrumentos financeiros e na negociação e 

contratação com as respetivas entidades gestoras, das referidas 

condições de disponibilidade de financiamento, prazos longos de 

reembolso e custos reduzidos; 

� Elevadas objetividade e transparência na seleção dos financiamentos 

a investimentos viáveis – a criação de instrumentos financeiros para 

apoio e estímulo ao crescimento e emprego, geridos por instituições 

financeiras sob controlo público, deverá assegurar elevadas 

objetividade e transparência na seleção dos financiamentos a 

atribuir; o CES considera de extrema importância a consagração 

contratual de mecanismos e procedimentos que assegurem os 

referidos requisitos, indispensáveis para garantir o apoio a empresas 

viáveis em condições que assegurem os reembolsos dos 

financiamentos atribuídos, bem como de disposições relativas a 

prazos de decisão e à divulgação regular de resultados; 

� Reutilização dos reembolsos para financiamentos da mesma natureza 

– o reembolso dos financiamentos atribuídos é inerente aos 

instrumentos de engenharia financeira, assegurando a utilização 

eficiente e eficaz de recursos públicos; o CES recomenda que os 
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recursos financeiros resultantes de reembolsos sejam reutilizados nos 

mesmos instrumentos financeiros, prosseguindo consequentemente os 

objetivos, as condições e a estratégia de investimento estabelecidos. 

6. INOVAÇÃO SOCIAL E GOVERNANÇA DAS INTERVENÇÕES URBANAS  

6.1. Inovação Social 

38. As sociedades e as economias contemporâneas encontram-se 

confrontadas com importantes dinâmicas de transformação estrutural, 

discretas ou eloquentes, que colocam novos e complexos desafios às 

relações entre indivíduos e nas comunidades e que influenciam as 

modalidades e os processos de formulação e de concretização das políticas 

públicas. 

Mesmo que sendo porventura desnecessário referenciar a relevância, nestas 

dinâmicas de transformação estrutural, do envelhecimento, das inovações 

tecnológicas, das migrações e da globalização, da segurança energética e 

alimentar, da transformação dos papéis masculinos e femininos, da exclusão 

social e económica, das ameaças ambientais ou das alterações climáticas, 

deveremos tomar designadamente em atenção os efeitos que decorrem do 

declínio da natalidade, das pressões sobre a sustentabilidade e 

solidariedade intergeracionais nos sistemas de segurança social, da 

diferenciação e intensidade das solicitações sobre os cuidados de saúde, 

das mudanças culturais e de sensibilidade em matéria ambiental e das 

ameaças e riscos sobre as comunidades e aglomerações urbanas litorais. 

As referidas dinâmicas de transformação estrutural incluem outras 

dimensões, sistematizadas no relatório do Bureau of European Policy Advisers 

da Comissão Europeia, coordenado por Agnès Hubert ‘Empowering people, 

driving change: Social Innovation in the European Union’, enquanto fatores 

principais que influenciam as atuais necessidades e exigências da 

sociedade: 
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� O rápido desenvolvimento tecnológico - com impactos significativos 

nas exigências do mercado de trabalho, aumentando as diferenças 

nas oportunidades que se apresentam aos mais e menos qualificados, 

originando novos desempregados e questionando a educação e a 

formação requerida aos trabalhadores, aos empresários e aos 

consumidores; 

� A acentuada mobilidade e circulação de pessoas – cujos efeitos 

sobre as migrações não só provocam novos fenómenos de 

desigualdade e de exclusão social, evidenciados pela discriminação, 

desemprego e acesso a equipamentos e serviços públicos, como 

determinam elevada diversidade nas referências e valores culturais e 

nos comportamentos individuais e coletivos; 

� O crescente desemprego e inatividade, especialmente nos jovens – 

que exprime as consequências do elevado número de atividades 

produtivas que não só deixaram de criar emprego como o destroem, 

a par da desadequação dos sistemas de educação e de formação 

para responderam às solicitações dos empregadores e para 

assegurarem as melhores condições de adaptabilidade; 

� O elevado número de indivíduos e famílias em situação de pobreza, 

de risco de pobreza e de isolamento social – que evidenciam 

significativas desigualdades económicas e sociais e se traduzem em 

crescentes exigências sobre as políticas públicas de redistribuição e 

colocam grandes desafios sobre a disponibilidade e acesso aos 

equipamentos e serviços públicos, cuja gravidade é especialmente 

acentuada nos mais idosos e nos mais jovens, ameaçando a coesão 

nacional, a confiança na coletividade e as expectativas e 

esperanças no futuro. 

A compreensão destas diferentes dinâmicas e a conjugação entre a sua 

ocorrência e respetiva intensidade contribuem, de modo significativo, para 

evidenciar que corporizam mudanças sociais e estruturais sustentadas, 
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através da transformação das relações de poder entre os membros, 

individuais ou coletivos, das sociedades e das comunidades, 

designadamente urbanas, e destes com os seus órgãos e instituições 

representativas, dotados de legitimidade democrática. 

Esta problemática, e a disciplina que a estuda e desenvolve, abordada e 

debatida nos estudos de apoio à elaboração deste Parecer, designada 

‘inovação social’, vem sendo objeto de aprofundamento científico e 

analítico, designadamente por instituições como a Comissão Europeia ou a 

OCDE, e justificou a criação de unidades operacionais (por exemplo no 

Reino Unido, na administração federal Norte-americana e na Comissão 

Europeia) vocacionadas para aprofundar os seus impactos e exigências na 

formulação e execução de políticas públicas. 

O CES acentua, nesta envolvente, que as inovações sociais – 

particularmente decisivas em contextos de grande complexidade, como as 

cidades - corporizam novos produtos, novos serviços e novas formas de 

atuação que simultaneamente satisfazem, de modo eficaz, necessidades e 

exigências dos indivíduos e da sociedade e novas relações sociais, 

melhorando as capacidades pessoais e coletivas. 

Reconhecendo que as soluções tradicionais são frequentemente 

inadequadas e insuficientes para responderem aos desafios e exigências 

destas atuais dinâmicas estruturais, o referido relatório da Comissão Europeia 

acentua a especificidade da inovação social no apelo que faz e na 

centralidade que atribui às transformações que é necessário adotar nas 

soluções organizativas e de governança que se lhes dirigem. 

Acompanhando estas orientações, o CES reconhece que as referidas 

transformações nas soluções organizativas e de governança implicam a 

necessidade de encarar de modo inovador a formulação e concretização 

das políticas públicas.  

39. O CES salienta, portanto, que formulação e a prossecução das 

políticas públicas reconheçam a relevância das transformações estruturais 
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das sociedades que influenciam o sistema de representação e o exercício 

do poder político e administrativo, focalizando-os na prossecução de 

interesses e objetivos coletivos e societais e assegurando o efetivo 

envolvimento dos destinatários dos instrumentos de política na respetiva 

formulação e execução. 

Consequentemente, o CES recomenda que a consagração das 

transformações estruturais referenciadas seja assegurada através: 

� Por um lado, da prossecução efetiva de objetivos e finalidades de 

interesse coletivo pelas políticas públicas e pelos seus instrumentos de 

intervenção; 

� Por outro, da valorização sistemática e consequente do envolvimento 

dos respetivos beneficiários e destinatários, bem como das suas 

organizações representativas, na correspondente formulação e 

concretização. 

6.2. Governança das Intervenções Urbanas 

40. Tomando em consideração que a execução das iniciativas e 

instrumentos de política não decorre espontaneamente do exercício de 

vontade política e administrativa, e que a prossecução de resultados e 

impactos exige a disponibilidade de recursos (humanos, organizativos, 

materiais, técnicos, tecnológicos e financeiros), as recomendações 

apresentadas pelo CES neste Parecer privilegiam, num quadro de ambição, 

atividades, abordagens e intervenções realistas e focalizadas – isto é, 

exequíveis e orientadas para resultados. 

A mobilização dos necessários recursos é tributária, particularmente na 

envolvente de rigorosa disciplina das finanças públicas portuguesas, das 

oportunidades propiciadas pelos financiamentos comunitários com carácter 

estrutural no período 2014-2020, cuja concretização é condicionada pelo 

respeito pelas orientações e normas estabelecidas nos respetivos 

regulamentos. 
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A consagração, subsequente ao Tratado de Lisboa, de que a Política de 

Coesão da União Europeia tem, para além das dimensões económica e 

social, uma significativa vertente territorial, não apenas determina o 

reconhecimento de que a geografia é importante, como sobretudo exige 

que as iniciativas e instrumentos de política assumam as diversidades 

territoriais, em termos de especificidades, oportunidades e condicionalismos, 

particularmente na perspetiva da correspondência entre distintas tipologias 

de intervenção e os territórios pertinentes para a respetiva concretização. 

A inerente necessidade de consideração das condições específicas de 

aplicação dos instrumentos de política deverá atender, para além das 

diversidades territoriais, às exigências e necessidades diferenciadas dos 

respetivos destinatários e beneficiários, apelando portanto ao seu 

envolvimento na formulação e execução das intervenções que não poderá 

basear-se apenas em modalidades e procedimentos de participação (com 

frequência apenas incidentes na apreciação de decisões políticas e 

administrativas) mas, necessariamente, em soluções organizativas de 

inovação social que assegurem o efetivo envolvimento dos parceiros 

económicos, sociais e territoriais, uma vez que (citando o relatório da 

Comissão Europeia atrás referenciado) “as intervenções devem focalizar-se 

nos beneficiários e serem criadas com eles, preferencialmente por eles e 

nunca sem eles”. 

A orientação das intervenções urbanas para a produção de resultados, a 

eficiência na prossecução de objetivos e na potenciação de efeitos e de 

impactos e a eficácia na utilização dos recursos mobilizados exigem, pelo 

seu lado, a seleção criteriosa, objetiva, transparente e focalizada dos 

investimentos e das ações a apoiar e realizar, assegurando a adoção de 

procedimentos e de metodologias que, privilegiando a concretização de 

finalidades de interesse coletivo, não só assegurem a consideração de 

indicadores de rentabilidade financeira mas, também, as externalidades 

positivas que geram. 
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41. O CES assinalou repetidamente, neste Parecer, o relevo que atribui às 

oportunidades propiciadas pelos fundos estruturais comunitários para a 

viabilização de investimentos urbanos visando o crescimento e a criação de 

emprego e, portanto, a competitividade e a coesão. 

Tendo em atenção que a concretização dos financiamentos da UE no 

período 2014-2020 é, nos termos das propostas da Comissão em negociação 

no Conselho e Parlamento Europeus, objeto de condicionalidades 

(macroeconómicas, gerais, temáticas e específicas para cada um dos 

fundos estruturais) à aprovação dos Programas Operacionais e à 

concretização dos financiamentos estruturais da União, o CES considera que 

o seu cumprimento (ou a criação de condições para o assegurar em tempo 

oportuno) constitui objetivo a prosseguir com carácter prioritário. 

O CES toma em consideração, por outro lado, que a utilização dos fundos 

com carácter estrutural apenas poderá ter lugar no quadro de um conjunto 

limitado de objetivos temáticos e respetivas prioridades de investimento, 

comuns para todos os Estados Membros e regiões da União – assinalando 

que as propostas e recomendações apresentadas neste Parecer são 

coerentes com estas orientações e permitirão prosseguir as correspondentes 

finalidades. 

O CES valoriza, finalmente, a abordagem de coordenação e integração de 

intervenções e de financiamentos preconizada e estimulada pela Comissão 

Europeia, recomendando a respetiva adoção nas situações adequadas, 

designadamente no que respeita à coordenação entre programas 

operacionais, à adoção de mecanismos de apoio a sinergias e de 

prevenção de sobreposições e, sobretudo, à concretização de operações 

integradas de natureza temática e/ou territorial, envolvendo vários fundos 

com carácter estrutural e outros instrumentos comunitários (como os 

abrangidos pela iniciativa Horizonte 2020); no âmbito das temáticas 

abordadas neste Parecer, o CES destaca a relevância que atribui à 

concretização de Investimentos Territoriais Integrados, em particular na 

modalidade Estratégias Integradas de Desenvolvimento Urbano. 
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42. O CES destacou neste Parecer que a arquitetura da Política de 

Coesão da União Europeia para 2014-2020 valoriza, no quadro político e 

jurídico do Tratado de Lisboa, o território – o que significa que este deixou de 

ser neutro para as políticas comunitárias e, portanto, que a base territorial 

dessas políticas é distinta e diferenciada. 

Esta abordagem, que o CES acompanha, implica necessariamente que a 

conceção dos instrumentos de intervenção e o estabelecimento das 

condições e regras da sua implementação devem assumir as 

particularidades, oportunidades e condicionalismos dos territórios e das mais 

eficientes e eficazes escalas espaciais de intervenção. 

O CES recomenda, consequentemente, que o estabelecimento e a 

operacionalização dos instrumentos de política em meio urbano tomem 

explicitamente em consideração os territórios pertinentes para prossecução 

dos respetivos objetivos, pertinência que deve ser avaliada por referência à 

escala geográfica de incidência, às especificidades territoriais e à 

correspondente intensidade das relações, fluxos e sistemas. 

43. Embora a inovação social seja, no enquadramento anteriormente 

apresentado, relevante para o conjunto das políticas públicas, o CES 

considera justificada a sua consagração no quadro da governança de 

intervenções territoriais integradas – como as referenciadas neste Parecer no 

âmbito da reabilitação urbana ou das Abordagens Integradas de 

Desenvolvimento Urbano – que, não decorrendo espontaneamente nem 

devendo resultar de imposições, poderão ser estimuladas por instrumentos 

de política no quadro: 

���� Da necessária adesão e envolvimento de múltiplos atores de diversa 

natureza; 

���� Do estabelecimento de regras, papéis e compromissos recíprocos na 

construção de sistemas de governança mais exigentes dos que as 

tradicionais modalidades de operacionalização, com mecanismos 

complexos e frequentemente ineficientes de participação; 
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���� Da identificação, legitimação e consagração das indispensáveis 

lideranças. 

44. O CES considera que a fundamentação da utilização de recursos, por 

natureza escassos, na prossecução de objetivos de transformação estrutural 

da economia, da sociedade e do território deve objetivamente basear-se 

nos resultados alcançados e nos efeitos e impactos positivos produzidos. 

Esta consideração implica, por um lado, a rigorosa seleção dos investimentos 

e das ações objeto de apoio e de financiamento, através de procedimentos 

e de metodologias que assegurem a avaliação do desempenho previsto no 

quadro dos critérios referenciados (resultados, efeitos e impactos), em 

condições que assegurem – face a possíveis alternativas – as melhores 

escolhas e as melhores decisões. 

O CES recomenda, por outro lado, que a fundamentação objetiva, 

transparente e focalizada das escolhas e decisões de apoio e financiamento 

de ações e investimentos seja analisada durante e após a respetiva 

execução, através de atividades de monitorização dirigidas tanto à 

confirmação ou à correção dos procedimentos e metodologias adotadas, 

como ao desenvolvimento de processos de aprendizagem, com resultados 

aplicáveis no futuro. 
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PARECER DE INICIATIVA DO CES SOBRE A COMPETITIVIDADE DAS CIDADES, 

COESÃO SOCIAL E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
 

Declaração de Voto 
 

A CGTP-IN vota contra este Parecer porque a principal preocupação que nele é reflectida é a 
mobilização e canalização de recursos financeiros públicos europeus e nacionais com destino 
ao sector privado e à especulação financeira no campo da reabilitação urbana, ao mesmo 
tempo que, através da nova legislação do arrendamento, se expulsam, por via da facilitação 
dos despejos, os cidadãos com menores posses dos centros das cidades.  
 
Ao defender a liberalização das rendas, o CES está a dar o seu aval ao desalojamento de 
milhares de pessoas, em grande parte idosas, que são a esmagadora maioria das que têm 
rendas baixas. As rendas de valor reduzido correspondem a arrendamentos muito antigos, 
ocupados por idosos, para os quais o aumento destas rendas não é suportável com as 
pensões de miséria auferidas pela grande maioria dos pensionistas. Segundo os Censos 2011, 
32% dos inquilinos que pagam menos de 50 euros de renda mensal têm 75 anos ou mais. Se 
juntarmos o grupo entre os 65 e os 74 anos, a percentagem aumenta para cerca de 60%. Ao 
mesmo tempo, são mais de 2 milhões os pensionistas de velhice e de invalidez do regime 
geral (76% do total) que auferiam, em 2011, pensões inferiores ao Indexante dos Apoios 
Sociais (419,22 euros), de acordo com dados publicados na Conta da Segurança Social de 
2011. 
 
A nova lei do arrendamento (Lei nº 31/2012, de 14 de Agosto) está a provocar verdadeiro 
alarme social, nomeadamente entre os idosos, devido às propostas de aumento súbito e 
incomportável das rendas a que muitos não sabem como responder. Acresce que muitos 
senhorios estão a propor a passagem do regime do arrendamento para o NRAU – o que 
implica que o contrato de arrendamento passa a ter um prazo de 5 anos - sem que seja 
explicado que, em determinadas condições, o arrendatário se pode opor a essa transição. 
 
Ao contrário do que se afirma no documento, não foi a maior facilidade ou dificuldade em 
proceder ao despejo forçado que incentivou o crescimento exponencial de novas 
construções, mas a disponibilidade e facilidade que as instituições financeiras tiveram em 
conceder crédito à construção e compra de habitação nova, aliado ao custo do novo 
arrendamento nos centros urbanos, que claramente favorecia a compra de habitação própria. 
Defendemos, no parecer, que a dinamização do arrendamento urbano deve passar pela 
obrigação de realização, por parte dos proprietários, de prédios devolutos ou em estado de 
degradação, de obras de reabilitação, sejam eles entidades públicas ou privadas, sem 
prejuízo de em determinados casos haver apoios a essa reabilitação, devendo os fogos vagos 
serem posteriormente colocados no mercado. Dever-se-ia também incentivar os 
proprietários de fogos vagos em bom estado a colocá-los no mercado de arrendamento. 
 
O desenvolvimento de processos integrados e sustentáveis de reabilitação urbana tem que 
ser feito com a participação das populações e sob direcção das autarquias e do Estado, onde 
se justifique. Ora, no parecer, o Estado é relegado para o papel de financiador e facilitador da 
iniciativa privada, e só realizará investimentos em áreas não rentáveis se tal for útil para o 
sector privado.  
 
O mesmo acontece relativamente às autarquias, quando o que é necessário é que o Estado 
assuma as suas responsabilidades no que concerne à política de habitação, designadamente 
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através do investimento público e do correcto enquadramento desta política e cumprisse a 
Constituição da República Portuguesa.  
 
A CGTP-IN discorda profundamente da ideia que perpassa todo o documento de canalizar 
financiamento público para alimentar a especulação financeira, através dos chamados 
instrumentos financeiros, registando-se que tal opção está também presente no capítulo 
referente ao investimento produtivo e à criação de emprego. Sem prejuízo da participação 
das empresas nas políticas urbanas, é ao Estado e autarquias que cabe a responsabilidade 
pelas mesmas desde a sua concepção até à execução. Mas sempre que o Estado ou autarquias 
tenham que recorrer à iniciativa privada para realizar políticas públicas deve haver lugar a 
contrapartidas, consentâneas com o interesse público, por parte daquela. 
 
Por outro lado, o projecto reduz as temáticas a abordar no contexto de uma política de 
cidades quase em exclusivo à reabilitação urbana, descurando outras problemáticas da 
habitação mas também a política de mobilidade e transportes, os equipamentos sociais, o 
ambiente, o consumo de energia e a eficiência energética, a acessibilidade dos cidadãos com 
dificuldades de mobilidade, a segurança, entre outras, não adoptando assim uma 
abordagem integrada do desenvolvimento urbano ao contrário do que se afirma em alguns 
pontos do texto. 
 
Está também em causa neste Parecer o apoio à condicionalidade dos fundos estruturais para 
o período 2014-202 relativamente ao défice e ao acordo com a Troica. Além do parecer 
ignorar que o volume de recursos será menor do que o que existe actualmente, a CGTP-IN é 
contra o condicionamento dos financiamentos comunitários à redução do défice das contas 
públicas e ao Programa de Assistência Económica e Financeira e crê que o CES não deveria 
apoiar tais medidas. As políticas urbanas, tal como as outras políticas, não devem estar 
submetidas ao PAEF, sob pena de se fazer depender os fundos comunitários dos objectivos 
inalcançáveis, injustos e errados previstos no memorando. Este programa tem promovido a 
recessão económica e o crescimento do desemprego, ao mesmo tempo que tem degradado as 
condições das PME. Se se insistir na sua aplicação, acentuar-se-ão os problemas de 
dependência externa do país, destruir-se-á emprego e aumentará ainda mais o desemprego. 
 
Quanto à modulação das taxas de co-financiamento comunitário que premeiem 
investimentos eficientes e eficazes, penalizando os que não reúnam essas condições, há que 
definir em concreto que critérios de eficiência e eficácia se defendem, pois a modulação tem 
também que ter em conta os benefícios para as populações, sob pena de se apoiarem 
investimentos sem retorno social, apenas concebidos para possibilitar à obtenção de lucro 
por parte das empresas, caminho que o CES não deve apoiar. 
 
Por último, a criação de emprego não se alcança com políticas activas de emprego isoladas 
de políticas mais robustas a montante, dirigidas ao crescimento económico e ao 
desenvolvimento sustentado. As políticas activas de emprego, fora desse enquadramento, 
têm um efeito quase nulo na promoção do emprego estável e não precário – como a 
experiência com o Estímulo 2012 ou os Passaportes Emprego têm demonstrado – uma vez 
que não resolvem o maior obstáculo à actividade empresarial, que é a falta de procura. O 
mesmo se aplica a medidas de redução das contribuições para a segurança social, às quais a 
CGTP se opõe determinantemente.  
 
Lisboa, 13 de Março de 2013 
 

Os representantes da CGTP-IN 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DA CCP SOBRE O PROJECTO DE PARECER DE 

INICIATIVA  “COMPETITIVIDADE DAS CIDADES, COESÃO SOCIAL E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO” 
 
A CCP  votou favoravelmente o parecer de iniciativa referido em título, porque além 
de relevar a importância do tema e a oportunidade da apresentação do mesmo, 
concorda com o essencial do seu conteúdo. 
 
No entanto, consideramos que existe no parecer um excessivo ênfase nas questões 
ligadas ao financiamento, em desfavor dos problemas relacionados com o 
ordenamento do território e, em particular, com o quadro legal que o regula. 
 
Em especial, consideramos que o parecer omite a importância para uma política de 
cidade da existência de planeamento ao nível da oferta de espaços destinados a 
atividades do comércio e de outros serviços ao consumidor final com inegável 
impacto urbano.  Trata-se de um domínio que não é autorregulável pelo mercado, 
dado, nomeadamente, a separação que existe entre oferta e procura, devido ao facto 
de a oferta se situar, na maioria dos casos, a montante do sector em causa, sendo 
gerida enquanto investimento imobiliário e não em função dos resultados esperados 
enquanto comércio. 
 
Os custos da desregulação daí resultante são elevados, como evidencia o elevado 
número de estabelecimentos e áreas comerciais devolutas, cuja reconversão futura se 
afigura difícil em termos de requalificação urbana, além de exigir elevados 
montantes de investimento. 
 
Não se trata, neste contexto de introduzir qualquer condicionamento à abertura de 
novos estabelecimentos ou de criar um novo instrumento de regulação da 
concorrência, mas de assumir de forma clara que não existe política de cidade sem 
um devido planeamento na organização do espaço, na qual a distribuição territorial 
das principais atividades prestadoras de serviços tem um lugar relevante. 
 
É, aliás, considerando a necessidade de um instrumento de política de ordenamento 
para o sector do comércio e serviços que o Acordo de Concertação Social celebrado 
no último ano, prevê a criação de um Plano Sectorial de Comércio. 
 
 
 
13/03-2013 

 

 


